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RELAÇÃO DE SIGLAS 
 

ACES – Agrupamentos de centros de saúde 

AEO – Acompanhamento da execução orçamental 

APRAM – Administração dos portos da Região Autónoma da Madeira 

ARF - Apuramento de responsabilidades financeiras 

ARS – Administração regional de saúde 

CALRA - Conta da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

CGE - Conta Geral do Estado 

CGA – Caixa Geral de Aposentações 

CRA - Conta da Região Autónoma 

EEM – Empresa empresarial municipal 

EPE – Entidade pública empresarial 

FCT-UNL – Faculdade de ciência e tecnologia – Universidade Nova de Lisboa 

FEADER – Fundo europeu agrícola de desenvolvimento rural 

GDH – Grupos de diagnóstico homogéneos 

IAPMEI – Instituto de apoio às pequenas e médias empresas e à inovação 

IGA – Investimentos e gestão de águas, SA 

IGFSS – Instituto de gestão financeira da segurança social 

IHRU – Instituto da habitação e da reabilitação urbana 

IPVC – Instituto politécnico de Viana do Castelo 

IRS – Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares 

IRC – Imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas 

IUC – Imposto único de circulação 

LOE – Lei do orçamento do Estado 

LOPTC – Lei de organização e processo do Tribunal de Contas 

MP – Ministério Público 

OE – Orçamento do Estado 

POCP – Plano oficial de contabilidade pública 

POCMS – Plano oficial de contabilidade do Ministério da Saúde 
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QCA – Quadro comunitário de apoio 

PPP – Parcerias Público Privadas 

RA – Região autónoma 

RAM – Região Autónoma da Madeira 

RERD – Regime excecional de regularização de dívidas fiscais e à segurança social 

SASUMa – Serviços de ação social da Universidade da Madeira 

SDMSA – Sociedade de desenvolvimento municipal da ilha de Santa Maria, EEM 

SFA – Serviços e fundos autónomos 

SNS – Serviço nacional de saúde 

SPE – Setor público empresarial 

TC – Tribunal de Contas 

UMa – Universidade da Madeira 

USF – Unidade de saúde familiar 

SRA – Secção Regional dos Açores 

SRM – Secção Regional da Madeira 

SS – Segurança social 

VEC - Verificação externa de contas 

VIC - Verificação interna de contas 
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O presente volume, de informação estatística e indicadores, apresenta os dados agregados 

da Sede, Secção Regional do Açores e Secção Regional da Madeira. 

 

 

I – SESSÕES E DECISÕES DO TRIBUNAL 

 

As deliberações e decisões do Tribunal de Contas são tomadas, na Sede, em Plenário 

Geral, Plenário de Secção, Subsecção (três juízes), em sessão diária de visto e por Juiz 

singular. Nas Secções Regionais, em coletivo especial, sessão ordinária, sessão diária de 

visto e audiência de julgamento. 

 

Número de sessões e decisões do Tribunal em 2014 

 

Outros 

Relatórios relatórios e

Auditorias Pareceres

 VEC e ARF CGE, CRA e

CALRA

Plenário Geral do Tribunal 6 2 2 1

1.ª Secção - plenário e subsecção 42 66 2 8

1.ª Secção - sessões diárias de visto 1208

1.ª Secção - juiz singular 15 21

2.ª Secção - plenário e subsecção 29 5 31 4

2.ª Secção - juiz singular 20 39

3.ª Secção - plenário 28 24

3.ª Secção - juiz singular 15 28

Secção Regional dos Açores

    Sessões diárias de visto 82 125

    Sessões ordinárias e extraordinárias 13 8 12 18

    Audiências de julgamento * 1 4

    Sessões especiais 1 2

    Decisões em processo autónomo de multa  ** 3

Secção Regional da Madeira

    Sessões diárias de visto 38 5

    Sessões ordinárias e extraordinárias 18 36

    Audiências de julgamento 13 9

    Sessões especiais

    Decisões em processo autónomo de multa 44

* Inclui uma sentença de extinção de responsabilidade, por pagamento voluntário, antes do julgamento

** Inclui uma sentença de aplicação de multa, no âmbito de processo de fiscalização prévia

Plenário Geral e Secções do Tribunal Sessões Decisões Sentenças Acórdãos Resoluções
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II – RECOMENDAÇÕES 

 

NÚMERO DE RECOMENDAÇÕES FORMULADAS 

A Lei n.º 98/97, de 26 de agosto (Lei de organização e processo do Tribunal de Contas – 

LOPTC) prevê o poder do Tribunal de Contas (TC) formular recomendações no âmbito 

da sua atividade, constituindo as mesmas instrumentos essenciais da sua atuação. 

 

Número de recomendações formuladas em 2014 

 

 

ACOLHIMENTO DE RECOMENDAÇÕES 

Em 2014 procedeu-se à análise do acompanhamento da execução das recomendações 

formuladas pelo TC em 2011 e 2012, tendo-se verificado relativamente às ações de 

controlo sucessivo o seguinte: 

Tipo de processo Sede SRA SRM Total

Fiscalização prévia 769 10 779

Ações para apuramento de responsabilidades financeiras 21 8 29

Auditorias de controlo concomitante 11 7 20 38

Pareceres (CGE, CRA) 86 20 106

Acompanhamento da execução orçamental 4 4

Auditorias de controlo sucessivo 357 27 35 419

Verificação interna de contas 174 44 12 230

Total      1.422 98 85 1.605

Nota: Por cada recomendação dirigida a mais de uma entidade, foram consideradas tantas recomendações quantas as entidades 

a que se formularam.

                             Dados reportados a setembro de 2014

Número N.º Rec. Grau de Numero N.º Rec. Grau de

recomendações executadas * execução recomendações executadas * execução

1191 874 73,4% 815 529 64,9%

* Consideradas as recomendações acolhidas total ou parcialmente

2011 2012
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III – CONTROLO PRÉVIO 

 

NÚMERO E CARACTERIZAÇÃO DOS PROCESSOS 

Nos termos da LOPTC, compete à 1.ª Secção do Tribunal, na Sede, e às Secções Regionais 

dos Açores e da Madeira, o controlo financeiro prévio, o qual é exercido mediante a 

concessão ou recusa de visto aos atos, contratos e outros instrumentos geradores de 

encargos. 

Movimento processual no ano 

 

 

Movimento processual – comparação com 2013 

 

Processos de visto/Tipos de decisão Sede SRA SRM Total

Transitados 238 26 12 276

Entrados no ano 2.571 59 168 2.798

Total para análise no ano          2.809 85 180 3.074

Devolvidos a pedido do serviço e cancelados 80 2 4 86

Devolvidos por não estarem sujeitos a visto 269 6 16 291

Recusado o visto 58 8 3 69

Visados * 1.993 53 136 2.182

Visto tácito ** 70 70

Total concluído no ano          2.470 69 159 2.698

Transitados para o ano seguinte          339 16 21 376

* Inclui processos com declaração de conformidade homologada

** Formação de visto nos atos, contratos e outros documentos sujeitos a fiscalização prévia cuja decisão não tenha

ocorrido no prazo de 30 dias após a data de registo de entrada no TC (exclui sábados, domingos e feriados).
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  III       

 

Em 2014, foram efetuadas 4 130 devoluções de processos para complemento de instrução 

ou esclarecimento de dúvidas (3 859 na Sede, 113 na SRA e 158 na SRM). 

Por outro lado, foram efetuadas 3 998 reaberturas deste tipo de processos (3 735 na Sede, 

118 na SRA e 145 na SRM). 

Os processos objeto de controlo tiveram origem maioritariamente em entidades da 

Administração Local e do Setor Público Empresarial, com 33,4% e 33,6% respetivamente. 

 

Origem dos processos objeto de controlo prévio 

 

 

 

 

No que respeita à espécie processual, verifica-se que os contratos de fornecimentos e de 

aquisições de serviços constituem a maioria dos processos objeto de controlo, com 31,9% 

e 28,5%, respetivamente, representando igualmente os contratos de empreitada uma 

parte significativa, com 23%. 

  

Aq. Imóveis Empreitadas Fornecimentos Aq. Serviços Nat. Financeira Outros ** N.º Peso

Adm. Central 2 62 201 307 32 604 26,8%

Adm. Local 23 291 38 173 99 128 752 33,4%

Adm. Regional 1 16 25 13 67 122 5,4%

SP Empresarial 136 455 143 22 756 33,6%

Outros* 12 5 17 0,8%

Total      26 517 719 641 99 249 2.251 100,0%

* Inclui: Fundações e Associações de Direito Privado e Orgãos de Soberania

** Inclui: contratos-programa, protocolos, locações operacionais, acordos, projetos de fusão de empresas locais, aquisição de participações sociais,

 reposição do equilibrio financeiro, aumentos de capital social, processos de injunção, entre outros

Espécie processual Total
Origem
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Processos por tipo de decisão e espécie processual 

 

No gráfico seguinte, pode observar-se a distribuição de processos por tipologia e sua 

comparação com o ano transato, verificando-se que em ambos os anos predominam os 

processos relativos a empreitadas e fornecimentos e aquisições de serviços, denotando-se 

ainda um aumento face ao ano anterior. 

 

Distribuição dos processos por tipologia 

 

Em termos globais, o número de processos aumentou em 2014, confirmando a tendência 

verificada no ano anterior, continuando igualmente a registar-se um número acentuado de 

decisões de visto com recomendações (26%). 

 

Evolução do número de processos controlados 

 

Aq. Imóveis Empreitadas Fornecimentos Aq. Serviços Nat. Financeira Outros *

Recusados 7 1 29 19 13 69

Visados 26 510 718 612 80 236 2.182

    com homologação de conformidade 2 105 41 47 5 200

    sem recomendações - em sessão diária de visto 22 244 480 362 76 207 1.391

    com recomendações - em sessão diária de visto 2 159 197 203 4 24 589

    com recomendações - em subsecção/sessão ordinária 2 2

Total      26 517 719 641 99 249 2.251

Peso (%) 1,2% 23,0% 31,9% 28,5% 4,4% 11,1% 100,0%

* Inclui: contratos-programa, protocolos, locações operacionais, acordos, projetos de fusão de empresas locais, aquisição de participações sociais, reposição do equilibrio financeiro, 

aumentos de capital social, processos de injunção, entre outros

Espécie processual
Tipo de decisão Total

Tipo de decisão 2012 2013 Var. % 2014 Var. %

Recusado 37 54 45,9% 69 27,8%

Visado 1.098 1.398 27,3% 1.591 13,8%

Visado com recomendações 545 462 -15,2% 591 27,9%

Total      1.680 1.914 13,9% 2.251 17,6%
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  III       

 

 

 

VOLUME FINANCEIRO DOS PROCESSOS CONTROLADOS 

No que se refere ao volume financeiro dos processos objeto de controlo, verifica-se que o 

maior valor respeita aos processos provenientes da Administração Local (34,8%), seguido 

do Setor Público Empresarial (30,2%). 

 

Montantes controlados

 

 

Da análise da conjugação entre origem e espécie processual, verifica-se que o valor mais 

significativo respeita a processos de empreitada (34,5%), maioritariamente provenientes 

do Setor Público Empresarial. 

Os processos de aquisição de serviços representam 32,2% do volume financeiro global, 

predominantemente oriundos da Administração Central. 

 

Origem Sede SRA SRM Total Peso (%)

Administração Central 800.228 800.228 27,6%

Administração Local 967.841 18.002 24.768 1.010.611 34,8%

Administração Regional 40.364 155.616 195.980 6,8%

Setor Público Empresarial 768.059 80.239 28.351 876.649 30,2%

Outros * 18.863 18.863 0,6%

Total      2.554.991 138.605 208.735 2.902.331 100,0%

* Inclui: contratos-programa, protocolos, locações operacionais, acordos, projetos de fusão de empresas locais, aquisição de

 participações sociais, reposição do equilibrio financeiro, aumentos de capital social, processos de injunção, entre outros

(Unidade: m €)
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Montantes controlados por origem e espécie processual

 

 

Quando comparado com o ano anterior, verifica-se uma diminuição do volume financeiro 

controlado na ordem dos 35%, confirmando a tendência de decréscimo constatada no ano 

transato, pese embora o número de processos tenha aumentado. 

O valor dos processos objeto de recusa de visto representa 6,7% do volume financeiro 

controlado, mantendo-se em níveis idênticos aos verificados no ano anterior. 

 

Evolução dos processos 

 

 

 

INDICADORES FINANCEIROS 

 

 

  

Aq. Imóveis Empreitadas Fornecimentos Aq. Serviços Nat. Financeira Outros **

Adm. Central 12.273 80.316 126.985 536.692 43.962 800.228

Adm. Local 24.554 276.306 27.465 171.386 380.055 130.846 1.010.612

Adm. Regional 615 104.389 8.087 23.505 59.384 195.980

SP Empresarial 524.362 127.154 198.574 26.558 876.648

Outros* 15.731 3.132 18.863

Total      37.442 1.001.104 289.691 933.289 380.055 260.750 2.902.331

(%) 1,3% 34,5% 10,0% 32,2% 13,1% 9,0% 100,0%

* Inclui: contratos-programa, protocolos, locações operacionais, acordos, projetos de fusão de empresas locais, aquisição de participações sociais, 

reposição do equilibrio financeiro, aumentos de capital social, processos de injunção, entre outros

Origem
Espécie processual

Total

(Unidade: m €)

Num. Num. Montante Num. Num. Montante Num. Num. Montante

Proc. Entidades controlado Valor % Proc. Entidades controlado Valor % Proc. Entidades * controlado Valor %

Sede 1.517 637 4.278.462 1.761.776 41,2% 1.706 682 3.695.166 270.116 7,3% 2.051 391 2.554.991 178.405 7,0%

SRA 87 44 313.629 87.251 27,8% 65 34 189.816 3.465 1,8% 61 42 138.605 7.195 5,2%

SRM 117 31 209.635 5.473 2,6% 143 34 557.328 664 0,1% 139 38 208.735 9.926 4,8%

Total 1.721 712 4.801.726 1.854.500 38,6% 1.914 750 4.442.310 274.245 6,2% 2.251 471 2.902.331 195.526 6,7%

* Considerada apenas uma entidade aquando da submissão de vários processos

2012 2013 2014

Dos quais recusados Dos quais recusados Dos quais recusados

(Unidade: m €)

Unidade: m€

Sede SRA SRM Total

Processos cancelados antes de decisão devido a intervenção do Tribunal 51.293 795 52.088

Redução de valores contratuais decorrente  da intervenção do Tribunal 20.166 20.166

Recusas de visto 178.405 7.195 9.926 195.526

Visto com recomendações 568.621 46.472 615.093
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  III       

RECURSOS ORDINÁRIOS 

Das decisões finais de recusa de visto, bem como dos emolumentos fixados pelo Tribunal, 

quer na Sede, quer nas Secções Regionais, podem ser interpostos recursos para o plenário 

da 1.ª Secção. 

Em 2014 foram interpostos 32 recursos e proferidos 25 acórdãos e decisões, 

maioritariamente respeitantes a processos de fornecimentos. 

Recursos ordinários - movimento processual 
 

 

 

Recursos ordinários - decisões por espécie processual 
 

 
 

  

Recursos ordinários/Tipos de decisão Sede SRA SRM Total

Transitados 12 1 13

Distribuídos no ano 27 3 2 32

Total para julgamento          39 4 2 45

Indeferimento liminar 0

Julgado procedente 4 1 5

Julgado improcedente 19 19

Outras situações 1 1

Total de acórdãos/decisões no ano          24 1 0 25

Transitados para o ano seguinte          15 3 2 20

Recursos ordinários/Tipos de decisão Aq. Imóveis Empreitadas Fornec. Aq. Serviços Nat. Financ. Outros Total

Transitados 1 4 1 5 11

Distribuídos no ano 2 18 6 5 31

Total        1 2 22 0 7 10 42

Indeferimento liminar 0

Julgado procedente 2 1 6 9

Julgado improcedente 1 1 10 1 13

Outras situações 1 1

Total de acórdãos/decisões no ano          1 1 13 0 2 6 23

Transitados para o ano seguinte          0 1 9 0 5 4 19
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AÇÕES PARA APURAMENTO DE EVENTUAIS RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS 

No exercício da fiscalização prévia podem ser desenvolvidas ações para apuramento de 

eventuais responsabilidades financeiras, as quais podem ter em vista, designadamente, a 

comunicação ao Ministério Público das infrações financeiras detetadas nos processos de 

visto e que lhe permitam instaurar os respetivos processos de responsabilização. 

Ações para apuramento de eventuais responsabilidades financeiras 
 

 

Neste âmbito, foram concluídas em 2014 as seguintes ações: 

Arquivados/

Transit. Novas Transit. Novas extintos

Sede 15 14 7 2 20

SRA 0

SRM 3 4 2 2 3

Total     18 18 9 2 2 23

Inscritas em Plano Concluídas
Em curso

N.º

Recom.  I

01/14-1.ªS

Apuramento de responsabi l idades financeiras identi ficadas no âmbito do

contrato-programa e de gestão celebrado entre o Município de Castro Marim e

a NOVBaesuris  - Empresa municipa l  de Gestão e Reabi l i tação Urbana E.M.SA.

2

02/14-1.ª S

Apuram.de resp.fin. identi ficadas no âmbito da adenda ao contrato de

“Fornecimento de Refeições Confecionadas nas Unidades Al imentares dos

Serviços de Ação Socia l do Insti tuto Pol i técnico de Lisboa” celebrado entre os

Serviços  Socia is  do Insti tuto Pol i técnico de Lisboa e a  Unisel f-S.Rest Púb e Priv, 

S.A.

1

03/14-1.ªS

Auditoria à Direção-gera l de Estatís tica da Educação e Ciência para

apuramento de responsabi l idades financeiras identi ficadas no exercício da

fisca l ização prévia  incidente sobre o processo de vis to n.º 622/2012

8

04/14-1.ªS
Contrato de abertura de crédito a curto prazo em regime de conta-corrente

celebrado entre o Município de Santarém e a  Caixa  Gera l  de Depós itos , SA
3

05/14-1.ªS

Apuramento de responsabi l idade financeiras identi ficadas no âmbito do

processo de fisca l ização prévia nº 1686/2012 - Aquis ição de serviços de

al imentação para  o Centro Hospita lar de Lisboa Ocidental

1

06/14-1.ªS

Apuramento de responsabi l idade finaneira no contrato de locação financeira

mobi l iária celebrado pelo Município de Alter do Chão com o Banco Santander

Totta , S.A. (Processo de Fisca l ização Prévia  nº 149/2012)

2

07/14-1.ª S

Contrato de empréstimo de curto prazo com a natureza de "Abertura de

crédito em regime de conta-corrente" e "adenda" outorgados pelo

Município de Vila Nova de Poiares com a Caixa Geral de Depósitos, S.A.

(Processo de Fiscalização Prévia nº 360/2011)

4

09/14-SRM

Auditoria de fisca l ização prévia ao contrato da empreitada de construção do

novo cais de cruzeiros na frente de proteção marítima do depós ito de inertes

criado a  nascente do ca is  da  cidade do Funchal

1

13/14-SRM
Auditoria de fisca l ização prévia ao contrato da empreitada de construção do

caminho agrícola  do Impasse da Calçada
1

18/14-SRM

Auditoria para apuramento de responsabi l idades financeiras indiciadas no

âmbito da fisca l ização prévia exercida sobre três contratos de empreitadas de

obras  públ icas  formal izados  pelo Município de Câmara de Lobos

1

20/14-SRM

Auditoria de fisca l ização prévia aos dois contratos de locação de veículos

l igeiros , outorgados , em 30 de abri l de 2013, entre o Município do Funchal e as

empresas  Locarent, S.A. , e Finlog, S.A.

5

Total de recomendações em sede de apuramento de responsabilidades financeiras 29

N.º relat. Objeto da ação
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IV – CONTROLO CONCOMITANTE 

 

ADICIONAIS A CONTRATOS VISADOS 

Os atos ou contratos que titulem modificações aos contratos visados e que, nos termos da 

LOPTC estão isentos de fiscalização prévia
1
, devem ser remetidos ao TC para análise, no 

prazo de 60 dias a contar do início da sua execução. 

Dessa análise, pode ocorrer a realização de uma auditoria a determinado ato ou contrato. 

Atos e contratos adicionais recebidos

 
 

O valor global dos contratos adicionais recebidos em 2014, cifra-se em 13.720 m€, 

verificando-se um acréscimo face ao ano anterior. 

 

AUDITORIAS DE FISCALIZAÇÃO CONCOMITANTE 

Em 2014, foram concluídas 14 auditorias, sendo a totalidade das mesmas transitada de 

anos anteriores. Observa-se um aumento face ao ano anterior em que se concluíram 12 

auditorias (2 na Sede, 3 na SRA e 7 na SRM). 

Auditorias de controlo concomitante 

 

                                                           
1
 Atos ou contratos que no âmbito de empreitadas de obras públicas já visadas, titulem a execução de 

trabalhos a mais ou de suprimento de erros e omissões (artigo 47.º da LOPTC, na redação que lhe foi 
conferida pela Lei n.º 61/2011, de 7 de dezembro) 

Unidade: m€

Sede SRA SRM Total Sede SRA SRM Total

Número 453 32 2 487 441 41 1 483

Valor 4.902 2.357 -766 6.493 12.484 359 877 13.720

2013 2014
Atos e contratos

Transit. Novas Transit. Novas

Sede 8 5 2 0 11

    Contratos adicionais 5 3 1 7

    Outros 3 2 1 4

SRA 4 1 2 0 3

    Contratos adicionais 1 1 1 1

    Outros 3 1 2

SRM 12 5 10 0 7

    Contratos adicionais 0

    Outros 12 5 10 7

Total     24 11 14 0 21

Inscritas em Plano Concluídas
A transitar
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Seguidamente, apresentam-se as auditorias concluídas em 2014, com indicação das 

recomendações formuladas em cada relatório. 

 

 

N.º N.º

Recom.  I Recom.  II *

01/14-1.ªS

Auditoria ao Centro Hospita lar de Trás-Os-Montes e Alto Douro, EPE, no âmbito da Ação de

Fisca l i zação Concomitante ao contrato de empreitada relativo à "Construção do Novo

Hospita l  de Proximidade de Lamego

6 6

02/14-1.ªS
Ação de Fisca l i zação Concomitante à Univers idade do Algarve - Atos de gestão de pessoal

relativos  a  remunerações  e acumulações  de funções  em insti tuições  de ens ino superior
5 5

05/14-SRA
Auditoria à prorrogação do contrato de prestação de serviços de exploração da Estação de

Tratamento de Res íduos  Sól idos  (ETRS)
1 2

09/14-SRA
Adicionais ao contrato de empreitada de construção da nova Escola do Ens ino Bás ico da

Ribeirinha
5 5

08/14-SRM
Auditoria de fisca l i zação concomitante à APRAM, S.A. - despesas de pessoal e contratação

públ ica  – 2011-2012
7 7

16/14-SRM
Auditoria de fisca l i zação concomitante à Câmara Municipa l de Porto Moniz – Seguimento

de recomendações  - 2010/2012
5 5

19/14-SRM

Auditoria aos Municípios da RAM com vista a apurar a legal idade das alterações de

pos ição remuneratória por opção gestionária efetuadas nos anos de 2009 e de 2010

Município de Câmara de Lobos

1 1

21/14-SRM
Auditoria aos Municípios da RAM com vista a apurar a legalidade das alterações de

posição remuneratória por opção gestionária efetuadas nos anos de 2009 e de 2010 –

Município de Machico

1 1

22/14-SRM
Auditoria aos Municípios da RAM com vista a apurar a legalidade das alterações de

posição remuneratória por opção gestionária efetuadas nos anos de 2009 e de 2010 –

Município do Funchal

1 1

24/14-SRM

Auditoria aos Municípios da RAM com vista a apurar a legal idade das alterações de

pos ição remuneratória por opção gestionária efetuadas nos anos de 2009 e de 2010

Município da  Ponta  do Sol

1 1

25/14-SRM

Auditoria aos Municípios da RAM com vista a apurar a legal idade das alterações de

pos ição remuneratória por opção gestionária efetuadas nos anos de 2009 e de 2010

Município do Porto Moniz

1 1

26/14-SRM

Auditoria aos Municípios da RAM com vista a apurar a legal idade das alterações de

pos ição remuneratória por opção gestionária efetuadas nos anos de 2009 e de 2010

Município de Santana

1 1

27/14-SRM

Auditoria aos Municípios da RAM com vista a apurar a legal idade das alterações de

pos ição remuneratória por opção gestionária efetuadas nos anos de 2009 e de 2010

Município da  Ribeira  Brava

1 1

28/14-SRM

Auditoria aos Municípios da RAM com vista a apurar a legal idade das alterações de

pos ição remuneratória por opção gestionária efetuadas nos anos de 2009 e de 2010

Município de Santa  Cruz

1 1

Total de recomendações em sede de controlo concomitante      37 38

N.º relat. Objeto da auditoria

* Por cada recomendação dirigida a mais do que uma entidade, foram consideradas tantas recomendações quantas as entidades a quem se

formularam
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V – CONTROLO SUCESSIVO 

 
De acordo com a LOPTC, compete à 2.ª Secção do Tribunal, na Sede, e às Secções Regionais 

dos Açores e da Madeira, o controlo financeiro concomitante e sucessivo, o qual é exercido 

mediante a realização de ações conducentes à emissão do Parecer sobre a Conta Geral do 

Estado (PCGE), incluindo a da Segurança Social, dos Pareceres sobre as Contas das Regiões 

Autónomas (PCRAA e PCRAM), de relatórios de auditoria e de verificação (externa e 

interna) de contas. 

Para a elaboração do Parecer sobre a Conta Geral do Estado de 2013 foram concluídas 41 

ações e para o Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores concluíram-se 14. 

A conclusão do Parecer sobre a Conta da Região Autónoma da Madeira foi inviabilizada 

pelo facto da respetiva conta de 2013 apenas ter sido remetida à Secção Regional em 22 de 

Outubro de 2014. 

 

AUDITORIAS POR ÁREA DE ATUAÇÃO E TIPOLOGIA 

Em 2014 foram concluídas 66 auditorias e verificações externas de contas (VEC), das quais 

42 na Sede, 10 na SRA e 14 na SRM, apresentando-se de seguida a sua distribuição por 

área de atuação e por tipologia. 

 

Auditorias e VEC concluídas – por área de atuação 

 

 

 

Sede SRA SRM Total Sede SRA SRM Total Sede SRA SRM Total

Execução orçamental (OE, SS e RA) 12 1 2 15 17 2 4 23 15 1 3 19

Funções econ. sociais e fundos comunitários 7 1 8 5 1 6 7 3 10

Funções gerais de soberania 8 2 3 13 9 2 11 6 2 5 13

Educação, ciência, cultura, inovação e desporto 11 2 1 14 4 1 5 7 1 1 9

Saúde 5 1 6 5 1 1 7 3 3

Administração local e SPE autárquico 1 9 1 11 2 1 1 4 6 2 8

Setor Público Empresarial e Entidades reguladoras 6 2 8 4 1 5 4 4

Total      50 15 10 75 46 6 9 61 42 10 14 66

2012 2013 2014
Áreas de atuação
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Auditorias e VEC concluídas – por tipologia 

 

 

 

 

Verifica-se que maioritariamente foram desenvolvidas auditorias orientadas (39%) e 

financeiras (26%), mantendo-se uma constância face aos anos anteriores. 

 

Seguidamente, apresentam-se as auditorias concluídas em 2014, com indicação das 

recomendações formuladas em cada relatório. 

 

  

Sede SRA SRM Total Sede SRA SRM Total Sede SRA SRM Total

Projeto ou programa 3 1 4 3 1 4 2 2

Sistemas 1 1

Financeira 11 1 12 12 2 1 15 16 1 17

Horizontal 1 1 0

Integrada 2 3 5 1 1 2 1 3

Seguimento 8 1 9 8 2 10 2 1 3

Ambiental 1 1 1 1 1 1

Operacional ou de resultados 7 7 5 5 6 6

Orientada 15 10 8 33 16 3 6 25 9 7 10 26

Verificação externa de contas 2 1 3 1 1 2 3 2 2 7

Total      50 15 10 75 46 7 10 63 42 10 14 66

Áreas de atuação
2012 2013 2014
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    V     

Lista de Auditorias/VEC/Pareceres concluídos/N.º Recomendações 

 

 

(cont.) 

 

 

 

N.º N.º

Recom.  I Recom.  II  (a)

09/14-2.ªS Auditoria  à  Atividade do Fundo de reabi l i tação e conservação patrimonia l 16 27

13/14-2.ªS Auditoria  ao Controlo da  receita  do imposto sobre o rendimento de pessoas  s ingulares 6 6

19/14-2.ª S Auditoria  à  Quanti ficação da  despesa  fi sca l 7 7

27/14-2.ªS Acompanhamento dos  mecanismos  de ass is tência  financeira  a  Portugal 7 7

(b)

Auditoria aos encargos já incorridos e aos compromissos assumidos ou a assumir pelo

sector públ ico resultantes da nacional ização e subsequente reprivatização do Banco

Português  de Negócios , S.A.

- -

(b)
Aval iação continuada dos s is temas de informação de suporte à despesa e à certi ficação

de contas  - despesa  e POCP
- -

(b) Tesouraria  do Estado - Controlo da  Tesouraria  do Estado - -

(b)
Receita da Adminis tração Centra l do Estado - Controlo  do Acolhimento das

Recomendações
- -

(b)
Património Imobi l iário da Adminis tração Centra l do Estado - Controlo do Acolhimento

das  Recomendações  
- -

(b) Tesouraria  do Estado - Controlo do Acolhimento das  Recomendações - -

(b) Organismos  do Minis tério das  Finanças  - Controlo do Acolhimento das  Recomendações - -

(b) Organismos  do Minis tério das  Finanças  - Controlo das  Contas  dos  Serviços  Integrados - -

(b)
Organismos do Minis tério das Finanças - Controlo das Contas dos Serviços e Fundos

Autónomos
- -

(b)
Auditoria Orientada ao Regime Excecional de Regularização de Dívidas à Adminis tração

Fisca l  e SS
- -

(b) Auditoria  Orientada à  Área das  Pensões  Atribuidas  pela  Segurança Socia l - -

(b)
Auditoria Orientada à Área das Prestações de Desemprego Atribuidas pela Segurança

Socia l
- -

10/14-SRA Despesas  com publ icidade suportadas  pelo Orçamento da  Região Autónoma dos  Açores 3 6

11/14-SRM
Auditoria no âmbito do património móvel da RAM - bens declarados perdidos a favor da

RAM em 2013
1 1

12/14-SRM Auditoria  aos  encargos  com juros  de mora na  Adminis tração Regional 2 2

17/14-SRM
Auditoria aos s is temas de gestão financeira , orçamental e de recursos humanos da

Adminis tração Públ ica  Regional
1 1

PGCE Parecer sobre a  Conta  Gera l  do Estado de 2013 86 86

PCRA Parecer sobre a  Conta  da  Região Autónoma dos  Açores  de 2013 20 20

05/14-2.ªS
Auditoria financeira ao Insti tuto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação

IP (IAPMEI) - Gerência  de 2011
14 14

08/14-2.ªS Auditoria  ao Projeto de reabi l i tação do parque habitacional  do IHRU 15 15

16/14-2.ªS
Auditoria financeira ao Insti tuto das comunicações de Portugal - Autoridade Nacional de

Comunicações  (ICP_ANACOM) - gerência  de 2012
6 8

23/14-2.ªS Auditoria  à  Produção e incorporação de biocombustíveis 3 4

25/14-2.ªS Auditoria  ao Programa operacional  regional  do Algarve 4 4

03/15-2.ªS Auditoria  à  Insta lação de jovens  agricul tores 5 10

02/14-SRM
Auditoria de seguimento para aval iar o grau de acatamento da recomendação n.º 3

formulada no relatório n.º 01/2010 à  APRAM, SA
1 1

14/14-SRM Auditoria  ao CARAM - Centro de Abate da  Região Autónoma da Madeira , EPERAM 1 2

15/14-SRM Auditoria  à  IGA, SA no âmbito da  gestão de créditos  sobre terceiros 2 2

N.º relat. Área/Objeto da Auditoria/VEC/Parecer

Execução dos orçamentos do Estado, da Segurança Social e das Regiões Autónomas

Funções económicas, sociais (habitação e serviços coletivos) e Fundos comunitários
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(cont.) 

 

(cont.) 

 

 

 

 

 

 

 

N.º N.º

Recom.  I Recom.  II  (a)

12/14-2.ªS Auditoria  à  Empresa  de meios  aéreos , SA 3 3

22/14-2.ªS Auditoria  ao Passaporte eletrónico português 5 5

VEC 01/14-2.ªS Veri ficação externa das  contas  do OE (Sede) do Tribunal  de Contas  - gerência  de 2013 - -

VEC 02/14-2.ªS Veri ficação externa das  contas  do Cofre (Sede) do Tribunal  de Contas  - gerência  de 2013 - -

VEC 03/14-2.ªS Veri ficação externa da  Conta  Consol idada do Tribunal  de Contas  - gerência  de 2013 - -

VEC 04/14 - SRA
Veri ficação externa à conta da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas (OE) -

gerência  de 2013
- -

VEC 05/14 - SRA
Veri ficação externa à conta da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas (Cofre) -

gerência  de 2013
- -

04/14-SRM Auditoria  às  despesas  dos  Gabinetes  dos  Membros  do Governo Regional  - 2012 6 9

06/14-SRM
Veri ficação externa à conta da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas (Cofre

privativo) - 2013
- -

07/14-SRM
Veri ficação externa à conta da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas (OE) -

2013
- -

10/14-SRM
Auditoria às subvenções vi ta l ícias e subs ídios de reintegração pagos a ex-deputados da

ALM
3 3

23/14-SRM Auditoria  à  conta  da  Assembleia  Legis lativa  da  Madeira  – 2013 4 4

Parecer AR Parecer sobre a  Conta  da  Assembleia  da  Repúbl ica  de 2013 1 1

Parecer ALR Parecer sobre a  conta  da  Assembleia  Legis lativa  Regional  dos  Açores  de 2013 - -

06/14-2.ªS
Auditoria orientada às dívidas a terceiros do Insti tuto Português do Desporto e da

Juventude
10 10

10/14-2.ªS
Faculdade de ciências e tecnologia da Univers idade Nova de Lisboa e Fundação da

Faculdade - exercício de 2010
17 17

15/14-2.ªS Faculdade de medicina  dentária  da  Univers idade de Lisboa 14 14

20/14-2.ª S Insti tuto Superior Técnico - exercício de 2011 17 17

21/14-2.ªS Insti tuto Pol i técnico de Viana do Castelo - exercício de 2012 8 8

26/14-2.ªS Parque escolar - exercício de 2013 2 3

-
ESO - European Organisation for Astronomica l Resarch in the Southern Hemisphere -

Gerência  2013
- -

08/2014-SRA Escola  Secundária  Jerónimo Emi l iano de Andrade 7 7

01/14-SRM
Auditoria ao subs ídio de insularidade atribuído aos colaboradores da UMa e dos

SASUMa - 2000 a  2010
1 2

11/14-2.ªS Auditoria  à  execução do contrato de gestão do Hospita l  de Casca is 15 20

17/14-2.ªS Auditoria  ao desempenho de Unidades  funcionais  de cuidados  de saúde primários 33 71

18/14-2.ªS Auditoria  de resultados  ao Hospita l  Professor Doutor Fernando Fonseca, EPE 30 30

Funções gerais de soberania

Ciência, inovação e ensino superior, educação, cultura e desporto

Saúde

N.º relat. Área/Objeto da Auditoria/VEC/Parecer
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    V     

(cont.) 

 

 

  

N.º N.º

Recom.  I Recom.  II  (a)

01/14-SRA
Auditoria ao Estatuto remuneratório dos membros da Câmara Municipal de Vi la Franca

do Campo
1 1

02/14-SRA
Auditoria à Espaço Povoação, EEM - Relações financeiras com o Município da Povoação e

empresas  participadas
3 3

03/14-SRA Município do Nordeste - Dívida  públ ica  e encargos  plurianuais 3 4

04/14-SRA
Auditoria ao estatuto remuneratório dos membros dos orgãos da Associação de

Municípios  da  I lha  de São Miguel  (AMISM)
2 2

06/14-SRA
Auditoria ao setor empresaria l do Município das Velas - Apl icação da Lei n.º 50/2012, de

31 de agosto
2 3

07/14-SRA SDMSA, EEM - Objeto socia l  e relações  financeiras  com o Município de Vi la  do Porto 1 1

03/14-SRM
Auditoria ao cumprimento do plano de saneamento financeiro da Câmara Municipal de

Santa Cruz - 2008 a  2012
8 8

05/14-SRM
Auditoria ao pagamento de uma multa pessoal com fundos da entidade públ ica - Santa

Cruz XXI
- -

03/14-2.ªS Regulação de PPP no sector das  Águas  - s i s temas  em baixa 10 10

07/14-2.ªS Auditoria  à  execução de empreitadas  pelo Metropol i tano de Lisboa, EPE 8 8

14/14-2.ªS
Auditoria de seguimento às recomendações formuladas em relatórios de auditoria a

empresas  do setor dos  transportes  públ icos
29 31

24/14-2.ªS Projeto rodoviário português  de Al ta  velocidade 7 7

Total de recomendações em sede de fiscalização sucessiva 450 525

   Das quais dos Pareceres sobre a Conta Geral do Estado e sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores 106 106

(b) Auditorias que contribuem para o PCGE sem relatório autónomo

Área/Objeto da Auditoria/VEC/Parecer

Administração local e SPE autárquico

SPE da Administração central e regional e Entidades reguladoras

(a) Por cada recomendação dirigida a mais do que uma entidade, foram consideradas tantas recomendações quantas as entidades a quem se
formularam

N.º relat.
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Lista do valor financeiro dos factos de Auditoria/VEC/Pareceres detetados 

 

(cont.) 

Montante

(m €)

Subvalorização da despesa pela transferência de dotações orçamentais do Cap. 60 – Despesas

Excecionais  para  contas  específicas  do Tesouro
113.000

Sobrevalorização da despesa inscri ta na CGE por transferências de verbas para contas dos

próprios  organismos  para  uti l i zação no ano orçamental  seguinte
38.000

Não inclusão na  CGE da dívida  dos  SFA 14.088.000

Pass ivos financeiros - subvalorização das despesas com amortizações dos SI e com juros dos SI

e dos  SFA 
339.000

Nos SFA, sobrevalorização das receitas com ativos financeiros e também das despesas com

ativos  financeiros  e com pass ivos  financeiros
96.000

Não inclusão na CGE de perdões de dívida concedidos às Repúbl icas de Moçambique e de São

Tomé e Príncipe
16.000

Receita  omissa

      Contribuição do Serviço Rodoviário 504.178

      Participação dos  Municípios  no IRS 377.393

     Contribuição para  o Audiovisual 151.739

     Outras  recei tas 676.311

     Receita  extraorçamental 3.303.335

     Sa ldo do Fundo de Estabi l i zação Tributário 996.054

Despesa Fisca l  omissa

     Imposto de selo 454.663

     IRC 30.350

     IUC 5.367

Património imobi l iário

     Operações  imobi l iárias  - recei ta  do Estado por va l idar 10.431

     Operações  imobi l iárias  - recei ta  do Estado omissa 4.876

     Operações  imobi l iárias  - despesa  do Estado por va l idar 215.866

     Operações  imobi l iárias  - despesa  do Estado omissa 642

     Sa ldo do Fundo de Reabi l i tação e Conservação Patrimonia l  omisso 41.541

Operações  de Tesouraria

     Disponibi l idades  indevidamente fora  do Tesouro em 31-12-2013 686.448

     Receita  od Estado por obter - Rendimentos  fora  do Tesouro 4.630

Não uti l i zação de um cri tério uni forme na contabi l i zação dos “Recursos próprios tradicionais”,

estando a receita e a despesa orçamental de 2013 subaval iadas em € 447 m. Tal continuou a

ocorrer em relação aos “Recursos próprios tradicionais não cobrados”, decorrentes de

processos em contencioso, em que os valores retidos a título de despesas de cobrança não

foram contabi l i zados como receita orçamental , como é procedimento comum, tendo s ido

abatidos  à  correspondente despesa, contrariando ass im o princípio da  não compensação

447

A informação sobre os fluxos financeiros com a União Europeia não é cons is tente nem

completa , tendo s ido apuradas  divergências  no va lor global  de € 52,5 M
52.500

A receita de contribuições e a despesa com pessoal estão subvalorizadas devido à el iminação

da parcela respeitante ao encargo patronal das entidades que integram o perímetro de

consol idação. Também os proveitos provenientes de contribuições para a segurança socia l e os

custos  com pessoal  se encontram subvalorizados  na  mesma medida

14.600

Parte das contribuições cobradas não se encontra imputada às di ferentes class i ficações

económicas e respetivas desagregações em função da sua origem, mas em função de uma

tabela  de imputação

3.901.000

Em 2013 continuou a veri ficar-se a metodologia de contabi l i zação dos valores com despesa de

pensões que são suportados pela CGA e pagos aos beneficiários pela segurança socia l e os

que são suportados pela segurança socia l e pagos aos beneficiários pela CGA, tendo como

consequência uma dupl icação de receita e de despesa na Conta Geral do Estado, uma vez que

ta is  va lores  não foram el iminados  pela  DGO em sede de consol idação

490.200

A receita e a despesa da CSS estão subvalorizadas no que respeita à parcela abatida ao

financiamento e ao pagamento de pensões  da  responsabi l idade da  CGA
99.500

O valor das prestações socia is regis tado como pago inclui indevidamente prestações

devolvidas  à  segurança socia l  no exercício, o que conduz a  uma sobrevalorização da  despesa
8.500

Os saldos das contas bancárias comportam movimentos “por reconci l iar” alguns dos quais há

mais  de dois  anos
349.700

A receita cobrada, no âmbito do RERD, proveniente de coimas apl icadas a estabelecimentos e

beneficiários em processos de contraordenações , não foi refletida na conta de execução

orçamental

156

Dep. N.º relat./Parecer Breve descrição dos factos de Auditoria/VEC/Pareceres

Execução dos orçamentos do Estado, da Segurança Social e das Regiões Autónomas

DA I PGCE 2013

DA II PGCE 2013

DAIII PCGE 2013

DA VII PCGE 2013
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(cont.) 

 

(cont.) 

 

 

Montante

(m €)

11.703.100

1.362.600

8.382.600

A dívida de contribuintes está sobrevalorizada devido a omissões e erros de contabi l i zação de

coimas , custas e juros . Parte desta sobrevalorização (€ 59,6 M) resulta de erro de

parametrização informática  não detetada pelos  serviços

226.000

A dívida de prestações socia is a repor (beneficiários ) está relevada no balanço por um valor

superior ao que consta  das  contas  correntes  dos  beneficiários
99.000

A dívida  de outros  devedores  está  sobrevalorizada por omissão de regis to do va lor cobrado e do 

va lor dispensado de coimas e de custas , no âmbito do RERD, a estabelecimentos e a

beneficiários

1.600

DA VII
Os custos extraordinários estão subvalorizados por omissão de contabi l i zação de custos

incorridos  no ano
167.300

(cont) O resultado l íquido relevado na CSS não é fiável , des ignadamente porque: não reflete os

efei tos decorrentes da apl icação do RERD; os proveitos provenientes de instauração de

contraordenações  (coimas  e custas ) estão sobrevalorizados ; não está  a  ser cumprido o princípio 

da especia l i zação dos exercícios para os juros devidos com origem em dívida contributiva , não

se encontrando relevados os juros vencidos no ano de 2013 e não cobrados ; o efei to do regis to

do proveito extraordinário proveniente de prestações socia is prescri tas (€ 255,1 m) foi anulado

com o regis to de um custo de igual va lor que na prática não ocorreu; e inclui custos com

amortizações  de parcelas  de terreno

142.100

12.934.200

53.862.600

65.615.800

Pagamento de remuneração compensatória  sem o necessário enquadramento lega l 2.268

Contabi l i zação de receitas , provenientes de fundos comunitários , recebidas após o

encerramento do período complementar
3.149

10/14-SRA

Pagamento de despesas sem que os comprovativos da s i tuação contributiva ou tributária dos

beneficiários , incluídos nos processos , se encontrassem vál idos naquela data, nem exis tindo

qualquer evidência  da  veri ficação da  s i tuação antes  do pagamento

4.640

Não cumprimento do princípio da  unidade de tesouraria 28.682

Contabi l i zação de um saldo credor em diminuição do ativo quando se trata uma dívida do

IAPMEI, integrando o respetivo pass ivo
1.943

Nas contas “Devedores por subs ídios reembolsáveis QCA I I” e “Outros devedores”, encontram-

se contabi l i zados  sa ldos  credores , o que dis torce o va lor da  dívida  ao IAPMEI
34

Pagamentos indevidos por incorreção no cálculo da revisão de preços relativa a trabalhos a

mais com preços acordados (€ 21.741,60 - objeto de repos ição), e por não dedução de “menores

val ias” que foram cons ideradas no apuramento dos trabalhos a mais e a menos (€ 1.497,98 -

objeto de repos ição)

23

Inclusão no cri tério de adjudicação do fator “curriculum da equipa projetis ta”, s i tuação que

pode a l terar o resultado financeiro do contrato
107

Prestações de serviços para coordenação de segurança em obra tiveram início anteriormente à

emissão do parecer prévio e à  adjudicação
13

O IHRU procedeu ao respetivo pagamento sem ter procedido previamente à publ ici tação de

procedimentos de contratação celebrados por ajuste direto no Porta l Base do Contratos

Públ icos

161

O IHRU não procedeu à abertura de concurso públ ico relativamente a trabalhos que consti tuem

obra nova (“tratamento das coberturas” e a “rede de gás”, com os valores de 119.798,21 € e

159.865,56 €, respetivamente)

280

O IHRU não procedeu à publ ici tação do anúncio de pré-informação relativamente aos contratos

de prestação de serviços  e de empreitada celebrados  nos  anos  de 2010 a  2013
105.224

O IHRU apl icou uma sanção de 4.577,74 € a um projetis ta em resultado da responsabi l i zação

pelos  erros  e omissões  do projeto de uma empreitada
0,5

Em contratos relativos a intervenções de reabi l i tação do parque habitacional propriedade do

IHRU a despesa não foi imputada ao Projeto 7346, embora respeitassem a intervenções nele

incluídas

1

DA III

A informação contabi l ís tica de duas das entidades que integram o perímetro de consol idação

continua a  não estar integrada no s is tema de informação financeira  da  segurança socia l  (SIF)

Apesar de já terem sido nomeados os fisca is únicos de 3 insti tutos , em 2013, só um emitiu

parecer sobre as  contas  do mesmo exercício em tempo úti l

PCRAA

PCGE 2013

Dep. N.º relat./Parecer Breve descrição dos factos de Auditoria/VEC/Pareceres

SRA

Funções económicas, sociais (habitação e serviços coletivos) e Fundos comunitários

05/14-2.ªS

08/14-2.ªS
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(cont.)

(cont.) 

Montante

(m €)

Não cumprimento do princípio da  unidade de tesouraria 129.426

Não entrega dos  juros  creditados  em 2012 pela  banca comercia l  nos  cofres  do Estado 3.801

Falta de publ ici tação de apoios públ icos a favor de pessoas s ingulares ou coletivas exteriores

ao setor públ ico adminis trativo, a título de subs ídio, subvenção, boni ficação, a juda, incentivo

ou donativo

735

Ausência de decisão das tutelas setoria l e financeira do ICP - ANACOM sobre a entrega como

receita do Estado de M€ 30,9, relativa à apl icação dos resultados de 2010. Relativamente à

decisão de apl icação de resultados de 2011, ficaram por apl icar cerca de M€ 1,4. Quanto aos

resultados de 2012, não foi publ icado o diploma previs to na Portaria n.º 326-A/2013 relativa à

decisão das tutelas setoria l e financeira , o qual determinará a apl icação de cerca de M€ 22.

Apesar de aceite pelo Governo a proposta do ICP – ANACOM de entrega ao Estado durante o

primeiro trimestre de 2011 do tota l das suas Reservas Especia is , no valor de cerca M€ 38,3, a

transferência  dessa  verba a inda não se concretizou

92.613

DA III

O Relatório e Contas de 2012 do ICP – ANACOM não contém informação exata respeitante ao

lei lão de atribuição de direi tos de frequências , sendo as operadoras l ici tantes devedoras de

M€ 100 no fina l  do exercício

100.000

(cont.)

23/14-2.ªS

Resultou da incorporação de biocombustíveis no gasóleo rodoviário que, entre 2006 e 2010, os

consumidores pagaram mais M€ 73,2 de imposto sobre os produtos petrol íferos e contribuição

de serviço rodoviário do que pagariam pelo combustível fóss i l energeticamente equiva lente

sem incorporação, pelo que a isenção de M€ 269,9 concedida nesse período foi equiva lente a

apenas M€ 196,7, em termos l íquidos . Entre 2011 e 2013, ou seja , após o fim da isenção para os

biocombustíveis produzidos pelos produtores do regime gera l , pelas mesmas razões , houve

lugar à cobrança de mais M€ 78,4 de imposto sobre os produtos petrol íferos e contribuição de

serviço rodoviário sobre o gasóleo do que haveria lugar para o combustível fóss i l equiva lente

sem incorporação. Esta s i tuação apresenta-se contrária à natureza de imposto ambienta l do

imposto sobre produtos  petrol íferos , uma vez que os  consumidores  sujei tos  pass ivos  do mesmo 

são mais  penal izados  pela  medida de mitigação do que enquanto agentes  de poluição

151.560

O equipamento de exercício fís ico adquirido no âmbito da operação no Parque Municipa l de

Loulé não estava  completo
1

Uti l i zação dis tinta da fina l idade para a qual tinha s ido adquirido de um monitor na operação

no Centro de Saúde de Portimão
3

02/14-SRM
Não arrecadação de receitas relacionadas com as taxas de uso privativo de domínio públ ico

marítimo em dívida
1.240

15/14-SRM
Distribuição, pelos sócios , de reservas l ivres com uti l i zação de verbas comunitárias

transferidas  (FEADER)
5600

Sobrevalorização do l imiar mínimo de horas de voo, com impl icações nos custos dos serviços de

manutenção programada
32.800

Disponibi l i zação de meios aéreos locados sem suporte contratual e/ou orçamental nos anos

de 2008, 2010 e 2011
14.400

04/14-SRM

Falta de base legal para que o abono mensal para despesas de representação seja

reconhecido ao chefe de gabinete e aos adjuntos do gabinete do Pres idente do Governo

Regional em termos idênticos aos legalmente previs tos para os mesmos cargos do gabinete do

Primeiro-Minis tro.

18

Atribuição do abono para despesas de representação a uma especia l i s ta do Gabinete do VPGR

que não se harmoniza com o regime decorrente dos art.ºs 2.º, n.º 4, e 9.º, n.º 1, do DL n.º 262/88,

de 23 de julho, e do art.º 31.º, n.º 2, da  Lei  n.º 64/2011, de 22 de dezembro

2

Pagamento de despesas com des locações em terri tório nacional dos membros do Governo

Regional e dos respetivos gabinetes sem fundamento na norma do n.º 2 do art.º 1.º do DL n.º

106/98, de 24 de abri l , na  revisão operada pelo art.º 2.º do DL n.º 137/2010, de 28 de dezembro.

4.252

10/14-SRM
Pagamento indevido de subs ídios  de reintegração a  ex-deputados  da  Assembleia  Legis lativa  da  

Madeira
357

Acumulação da Subvenção Mensal Vita l ícia com a pensão de reforma ou aposentação de

montante superior ao l imite quanti tativo (remuneração base do cargo de minis tro)
181

Acumulação i lega l da Subvenção Mensal Vita l ícia com funções pol íticas ou públ icas

remuneradas
74

23/14-SRM
Pagamento indevido de subs ídios  de reintegração a  ex-deputados  da  Assembleia  Legis lativa  da  

Madeira .
148

Não pagamento atempado de dívidas a fornecedores e não regularização de dívidas vencidas ,

nos anos de 2009 a 2011 e não relevação nas demonstrações financeiras pelo Insti tuto de

Desporto de Portugal

185

Despesas e pagamentos i lega is decorrentes de manutenção de contratos de prestação de

serviços com médicos responsáveis pelo controlo antidopagem no 2.º semestre de 2009 e em

2010

298

Despesas i lega is com aquis ições de bens e serviços nos anos de 2009 e 2011, resultantes de

assunção de encargos sem informação prévia de cabimento, ausência de decisão de contratar e

de autorização da respetiva despesa e inexis tência de pedido de parecer prévio aos membros

do Governo responsáveis  pelas  àreas  das  Finanças  e da  Adminis tração Públ ica

11.581

Despesas i lega is resultantes da real ização de trabalhos a mais que não observaram as

formal idades legalmente previs tas , des ignadamente , ausência de formal ização de adicionais

a  contratos  de empreitadas  e de ordens  escri tas  para  execução dos  respetivos  trabalhos

1.927

Dep. N.º relat./Parecer Breve descrição dos factos de Auditoria/VEC/Pareceres

DA V

SRM

SRM

Funções gerais de soberania

DA IV 12/14-2.ªS

Ciência, inovação e ensino superior, educação, cultura e desporto

06/14-2.ªS

16/14-2.ªS

25/14-2.ªS
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(cont.) 

 

(cont.) 

Montante

(m €)

Autorização de despesas i lega is , relativas aos anos de 2008 a 2012, pela cedência com caráter

de regularidade à FCT-UNL de trabalhadores pertencentes aos quadros de pessoal da Fundação

da Faculdade e do Uninova ao abrigo de protocolos celebrados com estas entidades , como

forma de supri r necess idades  permanentes  de pessoal

3.134

Autorização de despesas i lega is e pagamentos i lega is e indevidos , nos anos de 2008 a 2011,

relativos  ao pagamento de remunerações  a  docentes  por atividades  que integram o exercício de 

atividade docente

63

Violação do regime de dedicação exclus iva obrigando à repos ição dos montantes auferidos por

dois  docentes  (2009 a  2012)
64

Omissão de autorizações de despesa, nos anos de 2008 a 2012, respeitantes à contratação de

profiss ionais de Saúde e outros profiss ionais em regime de prestação de serviços e das fases

de real ização de despesa e sem autorização do Reitor, bem como para a contratação de

ass is tentes  dentárias , técnicas  de radiologia , rececionis tas  e pessoal  adminis trativo

4.371

DA V

Autorização de despesas e de pagamentos i lega is e indevidos , nos anos de 2009 e 2010,

relativos a trabalho extraordinário e abono de subs ídio de refeição a prestador de serviços e

ultrapassagem do l imite anual de horas do trabalho extraordinário, bem como abono além do

l imite de 60% de remuneração base

65

(cont.) Autorização de despesas i lega is e de pagamentos i lega is e indevidos , nos anos de 2011 e 2012,

por abono de suplemento remuneratório a título de isenção de horário de trabalho sem base

legal

22

Autorização de despesa i lega l e pagamentos i lega is e indevidos , nos anos de 2009 a 2012,

relativos  à  equiparação do Secretário Coordenador a  cargo de direção superior de 2º. Grau
18

Pagamentos i lega is e indevidos entre Janeiro de 2004 e Novembro de 2012, relativos ao abono

de despesas de representação ao anterior e atual pres idente do IPVC, sem norma legal

permiss iva

83

Despesas i lega is e pagamentos i lega is e indevidos pela atribuição de suplemento

remuneratório à pro-pres idente do IPVC, entre Dezembro de 2011 e Junho de 2013 sem norma

legal  permiss iva

9

Despesas i lega is em 2012 respeitantes à aquis ição dos serviços de aluguer de veículos e

motoris ta , sem prévia  autorização do Minis tro das  Finanças
138

SRM 01/14-SRM Pagamento i lega l  de subs ídios  de insularidade aos  colaboradores  da  Uma e dos SASUMa 1.669

11/14-2.ªS Exis tência  de uma redução de va lor do projeto, para  a  entidade gestora  do estabelecimento 27.467

Não obstante o disposto na al ínea b) do n.º 2 do art.º 24º da LOE para 2011 e no n.º 1 do art.º 20º

da LOE para 2012, foram pagos , nesses anos , a enfermeiros e ass is tentes técnicos das USF

modelo B, pela  respetiva  ARS, incentivos  financeiros . 

9.230

Remuneração dupl icada ao pessoal médico das USF, pelo mesmo utente, através de duas

di ferentes componentes remuneratórias . O aumento da l is ta mínima de utentes de cada

médico, para além de permiti r auferi r suplementos , permite também auferi r, por idêntica base

de incidência , compensações pelo desempenho, decorrentes do regis to das atividades

específicas  rea l i zadas  aos  mesmos  utentes

17.690

Recebimento, por parte dos médicos , de acréscimos remuneratórios pelas funções de

orientador de formação do internato da especia l idade de medicina gera l e fami l iar e de

coordenador da  equipa da  USF. 

260

As metas de desempenho contratual izadas entre as ARS e os ACES e, por sua vez entre estes e

as USF, no que respeita ao indicador custo médio de medicamentos (PVP) por uti l i zador, em

2011, não refletem diretamente, quer a redução do preço unitário médio (PVP) do medicamento

nesse ano, quer o custo médio (PVP) com medicamento por uti l i zador, atingido no indicador do

desempenho de 2010 ou sequer o número de embalagens  prescri tas  nesse mesmo ano

386

O número de processos dis tribuídos a cada uma das sociedades de Advogados externos

contratadas e a contribuição de cada uma daquelas sociedades para obtenção dos objetivos

para os quais foram contratadas permitiu concluir pela exis tência de um excesso de

prestadores  de serviços  jurídicos

243

Uti l i zação de contas abertas na banca comercia l em violação do Regime da Tesouraria do

Estado
332

18/14-2.ªS

A atribuição de um subs ídio de função a médicos e enfermeiros que exercem funções de

enquadramento e de suplementos remuneratórios por isenção de horário de trabalho carece

de revisão tendo em vista a harmonização das pol íticas remuneratórias no universo dos

hospita is do SEE, uma vez que a trans ição do hospita l para entidade públ ica empresaria l

ocorreu em 2009

696

O hospita l não cumpriu o estipulado no Despacho do Secretário de Estado da Saúde, n.º

3402/2012, de 28 de fevereiro, segundo o qual , ficaram sujei tas a autorização prévia do Minis tro

da Saúde quaisquer despesas cujo valor tota l do investimento, a ser pago em 2012 ou anos

posteriores , ul trapassem € 100.000

587

Não se encontram refletidas contabi l i s ticamente, nas demonstrações financeiras de 2009 a

2012, as  notas  de débito relativas  às  taxas  moderadoras  que não foram pagas  pelos  utentes , no 

tota l acumulado de € 2.907.211, pelo que foram subaval iados os correspondentes proveitos

anuais  e o va lor das  dívidas  de terceiros  refletido no balanço

2.907

No período 2009-2011, o hospita l faturou indevidamente como GDH de ambulatório os

tratamentos com medicamentos antineoplás icos e imunomoduladores (Grupo

FarmacoTerapêutico 16) adminis trados por via ora l (quimioterapia ora l ). Esta faturação

irregular representou € 1.373.051, € 1.749.084 e € 1.781.759, em 2009, 2010 e 2011, respetivamente.

O hospita l procedeu aos regis tos contabi l ís ticos de correção da faturação irregular em 2012, no

entanto, a  resti tuição financeira  dos  va lores  faturados  i rregularmente a inda não ocorreu

4.904

Dep. N.º relat./Parecer Breve descrição dos factos de Auditoria/VEC/Pareceres

10/14-2.ªS

15/14-2.ªS

21/14-2.ªS

DA VI

Saúde

17/14-2.ªS
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(cont.) 

 

 

  

Montante

(m €)

SRM 05/14-SRM
Pagamento de uma multa de 735 € e de emolumentos de 110,25 € ao Tribunal de Contas , com

dinheiro da empresa municipa l .
0,8

Adjudicação de empreitada que não foi precedida de real ização de concurso públ ico ou

concurso l imitado com publ icação de anúncio, contrariando o legalmente exigido
4.317

02/14-SRA
Vantagem atribuída a empreiteiro, decorrente de pagamento de adiantamento aquando a

celebração de contrato, contrariando o regime legal  dos  adiantamentos
1.295

Adjudicação de empreitada que não foi precedida de concurso l imitado sem publ icação de

anúncio, com convite a  pelo menos  cinco entidades , contrariando o legalmente estabelecido
212

03/14-SRA
Ausência de divulgação, nos anexos às demonstrações financeiras , das responsabi l idades

assumidas  pelo Município, através  das  suas  participadas
14.582

04/14-SRA
A AMISM efetuou pagamentos , a título de senhas de presença, a membros dos seus órgãos que

s imultaneamente exerciam funções  autárquicas  em regime de permanência
391

A AMISM efetuou pagamentos , a título de senhas de presença, a membros dos seus órgãos , que

globalmente excederam os  va lores  fixados  nas  del iberações  da  assembleia  intermunicipal
10

Acumulação i legal das funções de apoio ao Pres idente da Câmara Municipal de Santa Cruz com

as funções de Pres idente e Vogal do Conselho de Adminis tração da empresa municipal Santa 

Cruz XXI

17

Omissão da contabi l i zação de faturas  na  contabi l idade orçamental 10.949

Omissão da contabi l i zação, nas  demonstrações  financeiras  de natureza  patrimonia l 10.748

SRA

03/14-SRMSRM

Dep. N.º relat./Parecer

Administração local e SPE autárquico

Breve descrição dos factos de Auditoria/VEC/Pareceres
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Lista dos impactos financeiros de auditorias e VEC conhecidos em 2014 

 

(cont.) 

Unidade: m €

Dep. N.º Relat Breve descrição do impacto Montante

29/13-2.ªS Redução da despesa  por recuperação de va lor inelegível 10.027

08/14-2.ªS
Redução da despesa por recuperação de valor indevidamente pago e aumento de receita

por apl icação de sanção 33

    Tota l  de Funções  económicas , socia is  e fundos  comunitários           10.060

18/11 - 2.ªS
Iniciativa legis lativa e regulamentar na atribuição de subs ídio escolar complementar e

regularização de dívidas  em curso e início de procedimentos  de execução fi sca l
3

22/10 - 2.ªS
Redução de dívidas de cl ientes e a fornecedores e melhoria nos prazos médios de

recebimento e pagamento
2.700

24/10 - 2.ªS Regularização de dívidas  em curso e início de procedimentos  de execução fi sca l 2

Total DA IV          2.705

Cessação do abono para despesas de representação a chefe de gabinete e adjuntos na

Pres idência  do Governo Regional  (va lor anual ) 18

Cessação do abono para despesas de representação a especia l i s ta do gabinete do Vice

Pres idente do Governo Regional  (Va lor anual ) 2

22/13 - SRM Repos ição dos  pagamentos  indevidos 367

10/14 - SRM Repos ição dos  pagamentos  processados  indevidamente 612

Total SRM          999

    Tota l  de Funções  Gera is  de Soberania           3.704

06/14 - 2.ªS Redução de despesa 132

10/14 - 2.ªS Aumento de receita . Exigência  do cumprimento de normas  de gestão patrimonia l 48

Redução de despesa 4.371

Aumento de receita . 22

Cumprimento de normas  de gestão patrimonia l 18

20/13 - 2.ªS Cumprimento de normas  de gestão patrimonia l 24

07/13 - 2.ªS Cumprimento de normas  de gestão patrimonia l . Redução da despesa 63

Total DA V          4.678

17/13 - SRM Repos ição por pagamentos  de abonos  processados  indevidamente 87

03/14 - SRM Repos ição dos  pagamentos  indevidos 1.669

Total SRM          1.756

    Tota l  de Ciência , inovação e ens ino superior, educação, cul tura  e desporto          6.434

12/11 - 2.ªS Aumento de receita  - reclamação junto de empresa  adjudiciatária  e concurso públ ico. 1.667

21/13 - 2.ªS
Redução da despesa - poupança anual estimada associada à internal ização da produção

no SNS
9.933

Total DA VI          11.600

SRA 04/13 - SRA Aumento da  receita  e melhoria  técnica  dos  serviços , permitindo a  apl icação do POCMS 2.000

Total SRA          2.000

    Tota l  de Saúde          13.600

DA VII 16/07 - 2.ªS Recuperação da  tota l idade da  dívida  pelo IGFSS e recuperação de parte da  dívida  pelo FSS 104

    Tota l  de Segurança Socia l           104

3/13 - SRM

Melhoria nos processos e procedimentos de regis to contabi l ís tico de encargos tendentes

a impedir a ocultação de dívidas e termo da prática de desorçamentação nas áreas de

pessoal ,aquis ição de viaturas  e combustível  através  da  empresa  municipa l

2.409

3/14 - SRM
Melhoria nos processos e procedimentos de regis to contabi l ís tico de encargos tendentes

a  impedir a  ocultação de dívidas
21.714

    Tota l  de Adminis tração loca l  e Setor públ ico empresaria l  autárquico          24.123

Funções gerais de soberania

Ciência, inovação e ensino superior, educação, cultura e desporto

Saúde

Administração local e Setor público empresarial autárquico

DA IV

SRM

Segurança Social

4/14 - SRM

DA V

DA VI

15/14 - 2.ªS

Funções económicas, sociais e fundos comunitários

SRM

SRM

DA III
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(cont.) 

 

 

  

Unidade: m €

Dep. N.º Relat Breve descrição do impacto Montante

30/09 - 2.ªS
El iminação de benefícios e prémios que não incrementavam a produtividade nem a

qual idade do trabalho.
2.463

07/10 - 2.ªS
El iminação de benefícios e prémios que não incrementavam a produtividade nem a

qual idade do trabalho e redução dos  subs ídios  atribuídos
3.542

12/10 - 2.ªS Internal ização do serviço de fi sca l ização da operação comercia l 4.842

49/10 - 2.ªS
Cobrança das penal idades legais relativas à aquis ição de dois navios ferry pelo não

cumprimento do prazo de entrega previs to no contrato de aquis ição
1.393

26/11 - 2.ªS Repos ição de quantias  recebidas  indevidamente pelos  gestores 212

Total DA IX          12.452

SRA 21/09 - SRA Aumento de receita 8.851

Total SRA          8.851

    Total  de Setor públ ico empresaria l  e Entidades  reguladoras           21.303

    Total geral         79.328

Sede 41.599

SRA 10.851

SRM 26.878

DA IX

Setor público empresarial e Entidades reguladoras



 

30 

    V     

VERIFICAÇÃO INTERNA DE CONTAS 

O controlo sucessivo engloba igualmente a verificação interna de contas das entidades 

sujeitas à jurisdição do Tribunal e não isentas da sua apresentação. 

Em 2014 foi proferida decisão de homologação (com e sem recomendações) e de recusa 

de homologação relativamente a 503 contas, tendo-se verificado um decréscimo face ao 

ano anterior. 

Verificação interna de contas 

 

 

Verificação interna de contas – por origem 

 

 

 

Verificação interna de contas - evolução 

 

 

  

das quais 

com

N.º % recomendações N.º % N.º % Montante %

Sede 410 82,2% 78 3 75,0% 347 79,4% 222.338.078 98,5%

SRA 28 5,6% 20 0,0% 28 6,4% 1.561.852 0,7%

SRM 61 12,2% 7 1 25,0% 62 14,2% 1.848.489 0,8%

Total   499 100,0% 105 4 100,0% 437 100,0% 225.748.419 100,0%

Volume

financeiro

Contas

homologadas

Recusa de

homologação

Entidades a que

respeitam as contas

Unidade: m€

das quais 

com

N.º % recomendações N.º % N.º % Montante %

Adm. Central 274 54,9% 12 0,0% 242 55,4% 220.144.646 97,5%

Adm. Local 166 33,3% 79 3 75,0% 135 30,9% 2.773.749 1,2%

Adm. Regional 59 11,8% 14 1 25,0% 60 13,7% 2.830.024 1,3%

Total   499 100,0% 105 4 100,0% 437 100,0% 225.748.419 100,0%

homologadas homologação respeitam as contas financeiro

Contas Recusa de Entidades a que Volume

Unidade: m€

Unidade: m€

N.º contas Volume fin. N.º contas Volume fin.

Sede 475 267.157.010 413 222.338.078

SRA 45 1.549.785 28 1.561.852

SRM 63 1.866.159 62 1.848.489

Total   583 270.572.954 503 225.748.419

-14% -17%

2013 2014
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ENTIDADES OBJETO DE CONTROLO 

Sede - Em ações de auditoria, verificação externa de contas, APP e outras ações de controlo (1) 

 

Tutela \ Entidade                                                                                                     Áreas de Responsabilidade AR I AR II AR II I AR IV AR V AR VI AR VII AR VIII AR IX Tota l

Adminis tração Interna 0 0 0 3 0 0 0 0 0

Autoridade Nacional de Proteção Civil 1

Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna 1

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 1

Agricul tura  e do Mar 0 0 2 0 0 0 0 0 0

Agência Portuguesa do Ambiente 1

Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P. 1

Ambiente, Ordenamento do Terri tório e Energia 0 0 5 0 0 0 0 0 3

Direção-Geral de Energia e Geologia 1 1

Direção-Geral do Território 1

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos 1 1 *
Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos 1

Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P. 1

Laboratório Nacional de Energia e Geologia, I. P. 1

Autarquias  Locais 0 0 0 0 0 0 0 4 0
Município de Cascais 1

Município de Vila Nova de Gaia 1

Município do Alandroal 1

Município do Seixal 1

Defesa  Nacional 0 0 0 4 0 0 0 0 0

Comando da Logística – Exército 1

Estado-Maior do Exército 1

Laboratório Militar de Produtos Químicos e Farmacêuticos – Exército 1

MM - Gestão Partilhada, E. P. E. 1

Economia 0 0 3 1 0 0 0 0 5

Autoridade Metropolitana de Transportes de Lisboa 1

Autoridade Metropolitana de Transportes do Porto 1

Autoridade Nacional de Aviação Civil 1

Autoridade Nacional de Comunicações 1

Fundação para as Comunicações Móveis 1

IAPMEI - Agência para a Competitividade e Inovação, I. P. 1

Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P. 1

Metropolitano de Lisboa, E.P.E. 1

REFER - Rede Ferroviária Nacional, E.P.E. 1

Educação e Ciência 0 0 0 0 15 0 0 0 0
Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril - Estoril 1

Estádio Universitário de Lisboa - Universidade de Lisboa 1

Faculdade de Ciências - Universidade de Lisboa 1

Faculdade de Ciências e Tecnologia - Universidade Nova de Lisboa 1

Faculdade de Medicina Dentária - Universidade de Lisboa 1

Fundação da Faculdade de Ciências e Tecnologia - Universidade Nova de Lisboa 1

Fundação Fernão de Magalhães para o Desenvolvimento 1

Fundação para o Desenvolvimento da Universidade do Algarve 1

Instituto Politécnico de Santarém 1

Instituto Politécnico de Setúbal 1

Instituto Politécnico de Viana do Castelo 1

Instituto Superior Técnico - Universidade de Lisboa 1

Parque Escolar, E.P.E. 1

Universidade de Évora - Reitoria 1

Universidade do Algarve - Reitoria 1

Encargos  Gera is  do Estado 0 0 0 7 0 0 0 0 1
Assembleia da República 1

Cofre do Tribunal de Contas 1

Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos 1

Comissão Nacional de Eleições 1

Direção-Geral do Tribunal de Contas 1

ERC - Entidade Reguladora para a Comunicação Social 1

Tribunal Constitucional 1

Tribunal de Contas - Sede - Conta Consolidada 1

15

8

3

2

7

4

9

4
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Tutela \ Entidade                                                                                                     Áreas de Responsabilidade AR I AR II AR III AR IV AR V AR VI AR VII AR VIII AR IX Total

Finanças 5 29 1 0 0 2 0 0 3

Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública – IGCP, E.P.E. 1 1

Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensão 1

Autoridade Tributária e Aduaneira 1

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários 1

Conselho de Coordenação de Gestão Patrimonial 1

Direção-Geral da Administração e do Emprego Público 1 1

Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 1

Direção-Geral de Proteção Social aos Trabalhadores em Funções Públicas (ADSE) 1

Direção-Geral do Orçamento 1 1 1 1

Direção-Geral do Tesouro e Finanças 1 1 1

Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P. 1

Fundo de Acidentes de Trabalho 1

Fundo de Contragarantia Mútuo 1

Fundo de Estabilização Aduaneiro 1

Fundo de Estabilização Tributário 1

Fundo de Garantia Automóvel 1 *
Fundo de Garantia de Depósitos 1

Fundo de Garantia do Crédito Agrícola Mútuo 1

Fundo de Reabilitação e Conservação Patrimonial 1

Fundo de Resolução 1

Fundo Português de Carbono 1

Gabinete da Ministra de Estado e das Finanças 1 1

Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais 1

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento 1

Gabinete do Secretário de Estado da Administração Pública 1

Gabinete do Secretário de Estado das Finanças 1

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro 1

Gabinete do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais 1

Inspeção-Geral de Finanças 1

Secretaria-Geral do Ministério das Finanças 1

Serviços Sociais da Administração Pública 1

Sistema de Indemnização aos Investidores 1

Justiça 0 0 0 3 0 0 0 0 0
Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, I. P. 1

Instituto dos Registos e do Notariado, I. P. 1

Tribunal da Relação de Lisboa 1

Negócios  Estrangeiros 0 0 0 9 0 0 0 0 0
Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I. P. 1

Centro Cultural Português em Luanda - Angola - Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I. P. 1

Centro Cultural Português em Paris - França - Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I. P. 1

Consulado-Geral de Portugal em Paris - França 1

Embaixada de Portugal em Londres - Reino Unido 1

Estrutura de Coordenação do Ensino Português no Estrangeiro – França 1

Estrutura de Coordenação do Ensino do Português no Estrangeiro - Reino Unido e Ilhas do Canal 1

Fundo para as Relações Internacionais, I. P. 1

Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros 1

Pres idência  do Conselho de Minis tros 1 0 8 3 2 0 0 0 0

Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. 1

Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género 1

Direção-Geral das Autarquias Locais 1

Direção-Geral do Património Cultural 1

Gabinete Nacional de Segurança 1

Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A. 1

Instituto do Desporto de Portugal, I. P. 1

Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional, I. P. 1

QREN - Estrutura de Missão para o Programa Operacional (PO) Regional do Alentejo (INALENTEJO) 1

QREN - Estrutura de Missão para o Programa Operacional (PO) Regional do Algarve 1

QREN - Estrutura de Missão para o Programa Operacional (PO) Regional do Centro 1

QREN - Estrutura de Missão para o Programa Operacional (PO) Regional do Norte 1

QREN - Estrutura de Missão para o Programa Operacional (PO) Temático Fatores de Competitividade 1

QREN - Estrutura de Missão para o Programa Operacional (PO) Temático Potencial Humano 1

Pres idência  do Governo (Regional ) 0 0 0 4 0 0 0 0 0
Vice-Presidência do Governo Regional da Madeira 1

Vice-Presidência do Governo Regional dos Açores 1

Emprego e Competitividade Empresarial 1

RIAC - Agência para a Modernização e Qualidade do Serviço ao Cidadão, I. P. 1

32

3

9

14

4
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Tutela \ Entidade                                                                                                     Áreas de Responsabilidade AR I AR II AR III AR IV AR V AR VI AR VII AR VIII AR IX Total

Saúde 3 0 0 0 0 16 0 0 0

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. 1 1

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P. 1

Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P. 1

Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P. 1

Administração Regional de Saúde do Centro, I. P. 1

Administração Regional de Saúde do Norte, I. P. 1

Agrupamento de Centros de Saúde da Grande Lisboa V - Odivelas 1

Agrupamento de Centros de Saúde da Grande Lisboa VI - Loures 1

Agrupamento de Centros de Saúde da Península de Setúbal I - Almada 1

Centro Hospitalar Lisboa Norte, E.P.E. 1

Gabinete do Ministro da Saúde 1

Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, E.P.E 1

INFARMED - Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P. 1

Instituto Português de Oncologia  de Lisboa Francisco Gentil, E.P.E. 1

Instituto Português de Oncologia de Coimbra Francisco Gentil, E.P.E. 1

Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco Gentil, E.P.E, 1

SPMS - Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E.P.E. 1

SUCH-Serviço de Utilização Comum dos Hospitais 1

Secretaria  Regional  dos  Assuntos  Socia is  - Madeira 0 0 0 0 0 0 1 0 0

Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM 1

Secretaria  Regional  da  Sol idariedade Socia l  - Açores 0 0 0 0 0 0 2 0 0

Instituto da Segurança Social dos Açores, I. P. R. A. 1

Instituto de Desenvolvimento Social dos Açores 1

Setor Empresaria l  Loca l 0 0 0 0 0 0 0 1 0

SATU-OEIRAS - Sistema Automático de Transporte Urbano, E. M., S. A. 1

Setor Empresaria l  do Estado 2 0 0 1 0 0 0 0 38

ADP - Águas de Portugal Serviços Ambientais, S. A. 1

ADP - Águas de Portugal, SGPS, S. A. 1

Adp Energias - Energias Renováveis e Serviços Ambientais, S. A. 1

ADRA - Águas da Região de Aveiro, S. A. 1

AGDA - Águas Públicas do Alentejo, S. A. 1

Águas de Santo André, S. A. 1

Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro, S. A. 1

Águas do Algarve, S. A. 1

Águas do Centro Alentejo, S. A. 1

Águas do Centro, S. A. 1

Águas do Douro e Paiva, S. A. 1

Águas do Mondego - Sist. Multimunicipal de Abast. de Água e Saneam. do Baixo Mondego-Bairrada, S. A. 1

Águas do Noroeste, S. A. 1

Águas do Norte Alentejano, S. A. 1

Águas do Oeste, S. A. 1

Águas do Zêzere e Côa, S. A. 1

ANA - Aeroportos de Portugal, S. A. 1

Banco Privado Português, S. A. 1

Caixa Geral de Depósitos, S. A. 1

CARRIS - Companhia Carris de Ferro de Lisboa, S. A. 1

COSEC - Companhia de Seguro de Créditos, S. A. 1

EDIA - Empresa de Desenvolvimento e Infraestruturas do Alqueva, S. A. 1

EGF - Empresa Geral do Fomento, S. A. 1

EMA - Empresa de Meios Aéreos, S. A. 1

EMPORDEF - Empresa Portuguesa de Defesa - SGPS, S. A. 1

EP - Estradas de Portugal, S. A. 1

EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres, S. A. 1

FERTAGUS - Travessia do Tejo, Transportes, S. A. 1

Metro - Mondego, S. A. 1

Metro do Porto, S. A. 1

MTS - Metro, Transportes do Sul, S. A. 1

PARPÚBLICA - Participações Públicas (SGPS), S. A. 1

Rave - Rede Ferroviária de Alta Velocidade, S. A. 1

SANEST - Saneamento da Costa do Estoril, S. A. 1

SIMARSUL - Sistema Integrado Multimunicipal de Águas Residuais da Península de Setúbal, S. A. 1

SIMDOURO - Saneamento do Grande Porto, S. A. 1

SIMLIS - Saneamento Integrado dos Municípios do Lis, S. A. 1

SIMRIA - Saneamento Integrado dos Municípios da Ria, S. A. 1

SIMTEJO - Saneamento Integrado dos Municípios do Tejo e Trancão, S. A. 1

STCP - Sociedade de Transportes Coletivos do Porto, S. A. 1

TRANSTEJO - Transportes Tejo, S. A. 1

2

18

1

1

41
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Tutela \ Entidade                                                                                                     Áreas de Responsabilidade AR I AR II AR III AR IV AR V AR VI AR VII AR VIII AR IX Total

Sol idariedade, Emprego e Segurança Socia l 0 0 2 0 0 0 9 0 0
Caixa Geral de Aposentações, I. P. 1

Centro de Formação Profissional para o Sector das Pescas 1

Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social 1

Fundo de Garantia Salarial - Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P. 1

Instituto da Segurança Social, I. P. 1

Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização da Segurança Social, I. P. 1

Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu, I. P. 1

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P. 1

Instituto de Informática, I. P. - Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social 1

Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P. 1 1

Outras 0 0 0 0 1 0 0 0 0
ESO - European Organisation for Astronomical Research in the Southern Hemisphere 1

Total 11 29 21 35 18 18 12 5 50 189 *

Entidades objecto de contro lo por várias Áreas de Responsabilidade.

O total não inclui a duplicação de entidades objecto de contro lo por diferentes Áreas de Responsabilidade. *

1) Tipos de ação (concluídas e em curso) considerados:

Auditoria Ambiental Verificação Externa de Contas

Auditoria de Projeto ou Programa Ação preparatória do Parecer sobre a CGE

Auditoria de Seguimento Acompanhamento da execução orçamental

Auditoria de Sistemas Acompanhamento de recomendações

Auditoria Financeira Análise de Denúncias

Auditoria Horizontal Acção Instrumental

Auditoria Integrada

Auditoria Operacional ou de Resultados

Auditoria Orientada

1

11
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Sede - Em ações de verificação interna de contas 

 

  

Tutela/Entidade                                                 Áreas  de Responsabi l idade AR I AR II AR II I AR IV AR V AR VI AR VII AR VIII

Adminis tração Interna

Escola Prática - Guarda Nacional Republicana 1

Governo Civil do Distrito de Porto 1

Governo Civil do Distrito de Vila Real 1

Governo Civil do Distrito de Viseu 1

Autoridade Nacional de Proteção Civil 1

Agricul tura  e do Mar

Autoridade Florestal Nacional 1

Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo 1

Ambiente, Ordenamento do Terri tório e Energia

Conselho Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável 1

Fundo Português de Carbono 1

Inspeção-Geral de Obras Públicas, Transportes e Comunicações 1

Instituto Nacional de Recursos Biológicos, I. P. 1

Secretaria-Geral do Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações 1

Autarquias  Locais

Freguesia de Benfica - Lisboa 1

Município de Águeda 1

Município de Alcácer do Sal 1

Município de Alcanena 1

Município de Alcochete 1

Município de Alcoutim 1

Município de Alfândega da Fé 1

Município de Aljustrel 1

Município de Almeida 1

Município de Almeirim 1

Município de Almodôvar 1

Município de Alpiarça 1

Município de Alter do Chão 1

Município de Arcos de Valdevez 1

Município de Arganil 1

Município de Arouca 1

Município de Arraiolos 1

Município de Arronches 1

Município de Avis 1

Município de Barreiro 1

Município de Batalha 1

Município de Benavente 1

Município de Bombarral 1

Município de Boticas 1

Município de Cabeceiras de Basto 1

Município de Cadaval 1

Município de Carrazeda de Ansiães 1

Município de Cinfães 1

Município de Coimbra 1

Município de Condeixa-a-Nova 1

Município de Crato 1

Município de Cuba 1

Município de Elvas 1

Município de Ferreira do Alentejo 1

Município de Fronteira 1

Município de Golegã 1

Município de Grândola 1

Município de Guimarães 1

Município de Lourinhã 1

Município de Mação 1

Município de Macedo de Cavaleiros 1

Município de Marinha Grande 1

Município de Marvão 1

Município de Matosinhos 1

Município de Miranda do Corvo 1

Município de Mirandela 1

Município de Mogadouro 1

Município de Moimenta da Beira 1
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Município de Moita 1

Município de Montemor-o-Novo 1

Município de Montemor-o-Velho 1

Município de Mora 1

Município de Mortágua 1

Município de Moura 1

Município de Murça 1

Município de Murtosa 1

Município de Nelas 1

Município de Oliveira de Azeméis 1

Município de Oliveira de Frades 1

Município de Oliveira do Hospital 1

Município de Ovar 1

Município de Paços de Ferreira 1

Município de Palmela 1

Município de Penacova 1

Município de Penalva do Castelo 1

Município de Penedono 1

Município de Penela 1

Município de Peso da Régua 1

Município de Pinhel 1

Município de Pombal 1

Município de Ponte da Barca 1

Município de Portel 1

Município de Póvoa de Varzim 1

Município de Redondo 1

Município de Reguengos de Monsaraz 1

Município de Resende 1

Município de Santa Marta de Penaguião 1

Município de Santiago do Cacém 1

Município de São Brás de Alportel 1

Município de São João da Madeira 1

Município de São João da Pesqueira 1

Município de São Pedro do Sul 1

Município de Sardoal 1

Município de Serpa 1

Município de Sertã 1

Município de Sever do Vouga 1

Município de Soure 1

Município de Tábua 1

Município de Tarouca 1

Município de Tavira 1

Município de Terras de Bouro 1

Município de Tondela 1

Município de Torre de Moncorvo 1

Município de Torres Novas 1

Município de Trancoso 1

Município de Vagos 1

Município de Valpaços 1

Município de Vendas Novas 1

Município de Viana do Alentejo 1

Município de Vidigueira 1

Município de Vieira do Minho 1

Município de Vila de Rei 1

Município de Vila Flor 1

Município de Vila Franca de Xira 1

Município de Vila Nova da Barquinha 1

Município de Vila Nova de Cerveira 1

Município de Vila Velha de Ródão 1

Município de Vila Viçosa 1

Município de Vimioso 1

Município de Vouzela 1

Serviços Municipalizados de Água e Saneamento  do Município de Guimarães 1

Serviços Municipalizados de Transportes Urbanos do Município de Coimbra 1
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Tutela/Entidade                                                 Áreas  de Responsabi l idade AR I AR II AR II I AR IV AR V AR VI AR VII AR VIII

Defesa  Nacional

Estado-Maior-General das Forças Armadas 1

Exército 1

Força Aérea 1

Instituto de Ação Social das Forças Armadas, I. P. 1

Marinha 1

Oficinas Gerais de Material de Engenharia 1

Economia

Direção Regional da Economia do Algarve 1

Direção-Geral das Atividades Económicas 1

Gabinete de Estratégia e Estudos - Ministério da Economia 1

Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P. 1

Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação, I. P. 1

Educação e Ciência

Academia Nacional de Belas Artes 1

Agrupamento de Escolas Cidade de Castelo Branco - Castelo Branco  (161147) 1

Agrupamento de Escolas Comendador Ângelo Azevedo, Oliveira de Azeméis - Aveiro 1

Agrupamento de Escolas D. Afonso, IV Conde de Ourém, Ourém- Santarém 1

Agrupamento de Escolas D. José I - Vila Real de Santo António - Faro 1

Agrupamento de Escolas da Lourinhã - Lisboa (121393) 1

Agrupamento de Escolas D'Agrela e Vale do Leça, Santo Tirso - Porto (152298) 1

Agrupamento de Escolas de Coruche - Santarém (170367) 1

Agrupamento de Escolas de D. João II, Santarém - Santarém 170562 1

Agrupamento de Escolas de D. Manuel de Faria e Sousa, Felgueiras - Porto (151520) 1

Agrupamento de Escolas de Lousã - Coimbra (161391) 1

Agrupamento de Escolas de Maria Pais Ribeiro, Maceira da Maia - Vila do Conde - Porto 

(152407) 1

Agrupamento Vertical de Escolas Almeida Garrett - Amadora - Lisboa (170264) 1

Agrupamento Vertical de Escolas da Dr.ª Maria Alice Gouveia - Coimbra (161251) 1

Agrupamento Vertical de Escolas da Sé, Lamego - Viseu (152948) 1

Agrupamento Vertical de Escolas da Senhora da Hora, Matosinhos - Porto (152080) 1

Agrupamento Vertical de Escolas Darque - Viana do Castelo (150010) 1

Agrupamento Vertical de Escolas das Olaias - Lisboa (171189) 1

Agrupamento Vertical de Escolas das Piscinas, Olivais - Lisboa (171682) 1

Agrupamento Vertical de Escolas de Águas Santas - Maia - Porto (152961) 1

Agrupamento Vertical de Escolas de Alvalade - Lisboa (171761) 1

Agrupamento Vertical de Escolas de Amadeo Souza Cardoso, Amarante - Porto (152936) 1

Agrupamento Vertical de Escolas de Amarante - Porto (151099) 1

Agrupamento Vertical de Escolas de Amares - Braga (150459) 1

Agrupamento Vertical de Escolas de António Augusto Louro, Arrentela - Seixal - Setúbal 

(170860) 1

Agrupamento Vertical de Escolas de António Correia Oliveira - Esposende - Braga (150850) 1

Agrupamento Vertical de Escolas de Paulo da Gama, Amora - Seixal - Setúbal (171281) 1

Agrupamento Vertical de Escolas do Professor Gonçalo Sampaio, Póvoa de Lanhoso - Braga 

(150320) 1

Agrupamento Vertical de Escolas N.º 4 - Évora (135562) 1

Arquivo Distrital de Aveiro 1

Arquivo Distrital de Bragança 1

Arquivo Distrital de Faro 1

Arquivo Distrital de Portalegre 1

Arquivo Distrital de Setúbal 1

Arquivo Distrital de Vila Real 1

Arquivo Distrital de Viseu 1

Centro Científico e Cultural de Macau, I. P. 1

Conselho Nacional de Educação 1

Direção-Geral de Arquivos 1

Direção-Geral do Ensino Superior 1

Direção Regional de Educação do Algarve 1

Direcção Regional de Cultura do Algarve - Ministério da Cultura 1

Editorial do Ministério da Educação 1

Escola Secundária  Pluricurricular de Domingos Sequeira - Leiria (400166) 1

Escola Secundária com 3.º Ciclo do Ensino Básico de Latino Coelho de Lamego - Viseu 

(402047) 1

Escola Secundária com 3.º Ciclo do Ensino Básico de Linda-a-Velha, Oeiras - Lisboa (403489) 1

Escola Secundária de Cascais - Cascais (400555) 1

Escola Secundária Pluricurricular de Sebastião e Silva - Oeiras 1

Faculdade de Ciências da Nutrição e da Alimentação - Universidade do Porto 1

Faculdade de Ciências e Tecnologia - Universidade Nova de Lisboa 1

Faculdade de Economia - Universidade Nova de Lisboa 1

Gabinete de Avaliação Educacional - Ministério da Educação 1

Instituto do Cinema e do Audiovisual, I. P. 1

Instituto Superior de Economia e Gestão - Universidade Técnica de Lisboa 1

Instituto Superior de Estatística e Gestão da Informação - Universidade Nova de Lisboa 1

Instituto Tecnológico e Nuclear, I. P. 1
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Parque Escolar, E.P.E. 1

Secretaria-Geral do Ministério da Educação 1

Serviços de Ação Social - Instituto Politécnico do Porto 1

Serviços de Ação Social - Universidade de Aveiro 1

Encargos  Gera is  do Estado

Comissão Nacional de Eleições 1

Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida 1

Conselho de Prevenção da Corrupção - Tribunal de Contas 1

Conselho Superior da Magistratura 1

Presidência da República 1

Provedoria de Justiça 1

Supremo Tribunal Administrativo 1

Finanças

Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública – IGCP, E. P. E - Encargos da Dívida 

Pública. 1

Alfândega de Leixões - Matosinhos - Porto 1

Alfândega de Peniche - Leiria 1

Alfândega do Freixieiro - Matosinhos 1

Alfândega Marítima de Lisboa - Lisboa 1

Fundo de Garantia de Depósitos 1

Fundo de Regularização da Dívida Pública 1

Delegação Aduaneira de Bragança - Alfândega de Braga 1

Direção-Geral da Administração e do Emprego Público 1

Direção-Geral dos Impostos 1

Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais - Ministério das  

Finanças e da Administração Pública 1

Gabinete do Ministro de Estado e das Finanças 1

Instituto de Informática - Ministério das Finanças 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças da Loja do Cidadão - Coimbra 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças da Loja do Cidadão - Funchal 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças da Loja do Cidadão - Odivelas - Lisboa 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças da Loja do Cidadão - Porto 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças da Loja do Cidadão 1 - Laranjeiras - Lisboa 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças da Loja do Cidadão 2 - Restauradores - Lisboa 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Abrantes - Santarém 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Almada 1 - Almada - Setúbal 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Alpiarça - Santarém 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Alvaiázere - Leiria 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Aveiro 2 - Aveiro 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Avis - Portalegre 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Barrancos - Beja 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Barreiro - Setúbal 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Beja - Beja 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Belmonte - Castelo Branco 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Benavente - Santarém 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Bombarral - Leiria 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Braga 1 - Braga 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Braga 2 - Braga 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Câmara de Lobos - Funchal 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Caminha - Viana do Castelo 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Campo Maior - Portalegre 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Cantanhede - Coimbra 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Carrazeda de Ansiães - Bragança 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Cartaxo - Santarém 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Cascais 2 - Carcavelos - Cascais - Lisboa 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Castanheira de Pêra - Leiria 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Castelo Branco 2 - Castelo Branco 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Castelo de Vide - Portalegre 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Castro Daire - Viseu 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Chamusca - Santarém 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Cinfães - Viseu 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Coimbra 2 - Coimbra 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Constância - Santarém 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Coruche - Santarém 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Corvo - Horta 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Elvas - Portalegre 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Entroncamento - Santarém 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Esposende - Braga 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Estremoz - Évora 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Felgueiras - Porto 1
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Tutela/Entidade                                                 Áreas  de Responsabi l idade AR I AR II AR II I AR IV AR V AR VI AR VII AR VIII

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Ferreira do Zêzere - Santarém 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Figueira da Foz 1 - Figueira da Foz - Coimbra 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Figueira da Foz 2 - Buarcos - Figueira da Foz - 

Coimbra 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Figueiró dos Vinhos - Leiria 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Fronteira - Portalegre 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Góis - Coimbra 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Golegã - Santarém 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Gondomar 1 - Gondomar - Porto 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Gondomar 2 - Rio Tinto - Porto 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Gouveia - Guarda 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Horta - Horta 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Lages das Flores - Horta 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Lages do Pico - Horta 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Lagos - Faro 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Leiria 1 - Leiria 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Leiria 2 - Leiria 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Lisboa 1 - Lisboa 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Lisboa 10 - Lisboa 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Lisboa 6 - Lisboa 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Lisboa 9 - Lisboa 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Loulé 1 - Loulé - Faro 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Loures 1 - Loures - Lisboa 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Loures 3 - Moscavide - Loures - Lisboa 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Loures 4 - Sacavém - Loures - Lisboa 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Lourinhã - Lisboa 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Lousã - Coimbra 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Lousada - Porto 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Madalena - Horta 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Mafra - Lisboa 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Marco de Canaveses - Porto 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Mira - Coimbra 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Miranda do Corvo - Coimbra 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Miranda do Douro - Bragança 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Moimenta da Beira - Viseu 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Oeiras 2 - Paço D'Arcos - Oeiras - Lisboa 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Ourém - Santarém 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Paços de Ferreira - Porto 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Peso da Régua - Vila Real 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Pinhel - Guarda 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Ponta Delgada - Ponta Delgada 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Portel - Évora 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Trofa - Porto 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Vila Nova de Foz de Côa - Guarda 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Vila Nova de Gaia 2 - Porto 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Vila Nova de Poiares - Coimbra 1

Secção de Tesouraria do Serviço de Finanças de Vila Velha de Rodão - Castelo Branco 1

Justiça

Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P. 1

Negócios  Estrangeiros

Consulado de Portugal em New Bedford - Estados Unidos da América 1

Consulado-Geral de Portugal em Barcelona - Espanha 1

Consulado-Geral de Portugal em Boston - Estados Unidos da América 1

Consulado-Geral de Portugal em Cape Town - África do Sul 1

Consulado-Geral de Portugal em Dusseldórfia - Alemanha 1

Consulado-Geral de Portugal em Estrasburgo - França 1

Consulado-Geral de Portugal em Joanesburgo - África do Sul 1

Consulado-Geral de Portugal em Luanda - Angola 1

Consulado-Geral de Portugal em Manchester - Reino Unido 1

Consulado-Geral de Portugal em Newark - Estados Unidos da América 1

Consulado-Geral de Portugal em Nova Iorque - Estados Unidos da América 1

Consulado-Geral de Portugal em Toronto - Canadá 1

Consulado-Geral de Portugal em Valência - Venezuela 1

Consulado-Geral de Portugal em Xangai - China 1

Consulado-Geral de Portugal no Luxemburgo - Luxemburgo 1

Embaixada de Portugal em Argel - Argélia 1

Embaixada de Portugal em Belgrado - Jugoslávia 1

Embaixada de Portugal em Buenos Aires - Argentina 1

Embaixada de Portugal em Jacarta - Indonésia 1

Embaixada de Portugal em Kiev -  Ucrânia 1

Embaixada de Portugal em Montevideu - Uruguai 1
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Direção-Geral dos Assuntos Consulares e das Comunidades Portuguesas 1

Instituto Camões - Centro Cultural Português em Maputo - Moçambique 1

Pres idência  do Conselho de Minis tros

Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural, I. P. 1

Direção-Geral das Artes 1

Gabinete do Ministro Adjunto e dos Assuntos Parlamentares 1

Gabinete do Ministro da Presidência do Conselho de Ministros 1

Secretaria-Geral do Ministério da Cultura 1

Saúde

Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P. 1

Centro Hospitalar do Porto, E.P.E. 1

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde 1

Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, E.P.E 1

Instituto Português do Sangue, I. P. 1

Soldariedade, Emprego e Segurança Socia l

Caixa de Previdência do Pessoal das Companhias Reunidas de Gás e Electricidade - CRGE 1

Centro de Formação Profissional da Indústria de Vestuário e Confeção 1

Centro de Formação Profissional para o Setor da Indústria do Calçado 1

Direção-Geral da Segurança Social 1

FOR-MAR - Centro de Formação Profissional das Pescas e do Mar 1

Fundação INATEL 1

Gabinete de Estratégia e Planeamento - Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança 

Social 1

Instituto Nacional para o Aproveitamento dos Tempos Livres dos Trabalhadores, I. P. 1

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa 1

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa - Departamento de Jogos 1

 Total  por AR     2 100 11 45 62 5 10 112

Total  347
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Secção Regional dos Açores - Em ações de auditoria, verificação externa de contas, APP e outras 

ações de controlo 

  

Tutela DAT.1 DAT.2 DAT.3 Geral

Autarquias Locais 17 0 0 17

Fregues ia  da  Água Retorta  - Povoação 1

Fregues ia  da  Relva  - Ponta  Delgada 1

Fregues ia  das  Velas  - Velas 1

Fregues ia  de Porto Formoso - Ribeira  Grande 1

Fregues ia  do Fa ia l  da  Terra  - Povoação 1

Município da  Madalena do Pico 1

Município da  Ribeira  Grande 1

Município das  La jes  das  Flores 1

Município das  La jes  do Pico 1

Município das  Velas 1

Município de Angra  do Heroísmo 1

Município de Ponta  Delgada 1

Município de Santa  Cruz da  Graciosa 1

Município de Vi la  do Porto 1

Município de Vi la  Franca do Campo 1

Município do Corvo 1

Município do Nordeste 1

Encargos Gerais do Estado 0 2 0 2

Cofre da  Secção Regional  dos  Açores  do Tribunal  de Contas 1

Secção Regional  dos  Açores  do Tribunal  de Contas 1

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 0 1 0 1

Assembleia  Legis lativa  da  Região Autónoma dos  Açores 1

Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente 0 0 2 2

Secretaria  Regional  da  Agricul tura  e Ambiente 1

Insti tuto de Al imentação e Mercados  Agrícolas  (Delegação da Terceira) 1

Secretaria Regional da Educação e Cultura 2 2 2 6

Bibl ioteca  e Arquivo Regional  de Angra  do Heroísmo 1

Direção Regional  da  Cultura 1

Escola  Bás ica  e Secundária  Mouzinho da Si lvei ra 1

Escola  Profiss ional  das  Capelas 1

Escola  Secundária  Jerónimo Emi l iano de Andrade 1

Serviço de Desporto de S. Miguel 1

Secretaria Regional da Saúde 0 0 3 3

Direção Regional  da  Saúde 1

SAUDAÇOR - Sociedade Gestora  de Recursos  e Equipamentos  da  Saúde dos  Açores , S. A. 1

Unidade de Saúde da I lha  de S. Miguel 1

Secretaria Regional do Turismo e Transportes 0 0 1 1

Secretaria  Regional  do Turismo e Transportes 1

Setor Empresarial Autárquico 9 0 0 9

Culturpico, Equipamentos  e Projetos  para  o Desenvolvimento do Município das  La jes  do Pico, E. E. M. 1

DNHS - Empresa  de Desenvolvimento de Habitação Socia l  do Nordeste, S. A. 1

GEDERNOR - Construção e Gestão de Equipamentos  Desportivos , Recreativos  e Turís ticos  do Nordeste, S.A. 1

H.S.N. - Empresa  Municipa l  de Habitação Socia l  do Concelho de Nordeste, E. M. 1

Madalena Progresso, E. E. M. 1

Ribeira  Grande Mais  - Empresa  Municipa l  de Habitação Socia l , Requal i ficação Urbana e Ambienta l , E. M. 1

Sociedade de Desenvolvimento de Habitação Socia l  da  Ribeira  Grande S.A 1

Terra  de Fa jãs , E. M., S. A. 1

VelasFuturo - Empresa  Públ ica  Municipa l  de Gestão e Equipamentos  Cultura is , Desportivos , Económicos  e de Lazer, E. E. M. 1

Setor Empresarial Regional 2 0 3 5

AZORINA - Sociedade de Gestão Ambienta l  e Conservação da  Natureza, S. A. 1

Hospita l  de Santo Espíri to de Angra  do Heroísmo, E.P.E. 1

Hospita l  Divino Espíri to Santo de Ponta  Delgada, E.P.E. 1

Ilhas  de Valor, S. A. 1

Sociedade de Promoção e Reabi l i tação de Habitação e Infraestruturas , S. A. 1

Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial dos Açores 0 1 1 2

Vice-Pres idência  do Governo, Emprego e Competi tividade Empresaria l  dos  Açores 1

PROCONVERGENCIA 1

Total 30 6 12 48

Entidade controlada também em outras sedes de fiscalização
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Secção Regional dos Açores –- Em ações de verificação interna de contas 

  

Tutela DAT.1 DAT.2 DAT.3 Total

Associações de autarquias locais 2 0 0 2

Associação de Municípios  da  I lha  de S. Miguel 1

Associação de Municípios  da  Região Autónoma dos  Açores 1

Autarquias Locais 12 0 1 13

Fregues ia  da  Agualva  - Pra ia  da  Vi tória 1

Fregues ia  da  Fonte do Bastardo - Pra ia  da  Vi tória 1

Fregues ia  da  Ribeirinha - Angra  do Heroísmo 1

Fregues ia  da  Vi la  Nova - Pra ia  da  Vi tória 1

Fregues ia  das  Fontinhas  - Pra ia  da  Vi tória 1

Fregues ia  das  La jes  - Pra ia  da  Vi tória 1

Fregues ia  das  Quatro Ribeiras  - Pra ia  da  Vi tória 1

Fregues ia  de Porto Martins  - Pra ia  da  Vi tória 1

Fregues ia  de S. Brás  - Pra ia  da  Vi tória 1

Fregues ia  de Santa  Cruz - Pra ia  da  Vi tória 1

Fregues ia  do Cabo da Pra ia  - Pra ia  da  Vi tória 1

Fregues ia  dos  Biscoi tos  - Pra ia  da  Vi tória 1

Município do Corvo 1

Encargos Gerais do Estado 0 1 0 1

1

Ministério das Finanças 0 2 0 2

Alfândega de Ponta  Delgada 1

Delegação Aduaneira  da  Horta  - Al fândega de Ponta  Delgada 1

Secretaria Regional da Educação e Cultura 0 9 0 9

Escola  Bás ica  Integrada da  Horta 1

Escola  Bás ica  Integrada de Angra  do Heroísmo 1

Escola  Bás ica  e Secundária  da  Calheta 1

Escola  Bás ica  Integrada Canto da  Maia 1

Fundo Escolar da  Escola  Secundária  Antero de Quental 1

Fundo Escolar da  EBI de Capelas 1

Fundo Escolar da  Escola  Secundária  das  Laranjei ras 1

Fundo Escolar do Conservatório Regional  de Ponta  Delgada 1

Serviço de Desporto de S. Miguel 1

Secretaria Regional da Saúde 0 0 5 5

Direção Regional  da  Saúde 1

Gabinete do Secretário Regional  da  Saúde 1

Unidade de Saúde  da  I lha  do Corvo 1

Unidade de Saúde da I lha  de Santa  Maria 1

Unidade de Saúde da I lha  Graciosa 1

Secretaria Regional do Turismo e Transportes 0 1 0 1

Gabinete do Secretário Regional  do Turismo e Transportes 1

Vice-Presidência, Emprego e Competitividade Empresarial 0 5 3 8

Direção Regional  do Emprego e Qual i ficação Profiss ional 1

Direção Regional  do Orçamento e Tesouro 1

Direção Regional  do Planeamento e Fundos  Estrutura is 1

1

Serviço Regional  de Estatís tica  dos  Açores 1

Tesouraria  da  Horta 1

Tesouraria  de Angra  do Heroísmo 1

Tesouraria  de Ponta  Delgada 1

Total 14 18 9 41

Entidade controlada também em outras sedes de fiscalização

Gestor do PRO-EMPREGO - Programa Operacional  do Fundo Socia l  Europeu para  a  RAA

Gabinete do Representante da  Repúbl ica  para  a  Região Autónoma dos  Açores
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Secção Regional da Madeira

Tutela DAT.1 DAT.2 DAT.3 NVIC Geral

Assembleia Legislativa Regional 0 0 1 0 1

Assembleia Legislativa da Madeira 1
Autarquias Locais 9 10 3 12 14 *

Associação de Municípios da Região Autónoma da Madeira 1
Freguesia de Santa Maria Maior - Funchal 1
IPM - Iluminação Pública da Madeira - Associação de Municípios 1
Município da Calheta 1 1 1
Município da Ponta do Sol 1 1 1
Município da Ribeira Brava 1 1 1
Município de Câmara de Lobos 1 1 1
Município de Santa Cruz 1 1 1 1
Município de Santana 1 1 1
Município de São Vicente 1 1
Município do Funchal 1 1 1
Município do Machico 1 1 1
Município do Porto Moniz 1 1 1
Município do Porto Santo 1

Encargos Gerais do Estado 0 0 2 1 3
Cofre da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas 1
Gabinete do Representante da República para a Região Autónoma da Madeira 1
Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas 1

Ministério da Educação e Ciência 0 0 2 2 4
Serviços de Ação Social - Universidade da Madeira 1 1
Universidade da Madeira 1 1

Ministério das Finanças 0 0 0 1 1
Alfândega do Funchal - Funchal 1

Presidência do Governo 2 4 1 0 4 *
Secretaria Regional de Educação e Cultura 1
Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais 1
Secretaria Regional do Plano e Finanças 1 1 1
Vice-Presidência do Governo Regional da Madeira 1 1

Presidência do Governo Regional 0 1 2 0 3
Secretaria Regional da Cultura, Turismo e Transportes 1
Secretaria Regional da Educação e Recursos Humanos 1
Secretaria Regional dos Assuntos Sociais 1

Sec Regional do Equipamento Social e Transportes 0 0 0 1 1
Laboratório Regional de Engenharia Civil, I. P. - RAM 1

Sec. Regional de Educação 0 0 2 24 25 *
Conservatório - Escola Profissional das Artes da Madeira 1
Direção Regional de Educação Especial e Reabilitação 1
Direção Regional de Qualificação Profissional 1 1
Escola Básica 123/PE do Curral das Freiras 1
Escola Básica do 123/PE Bartolomeu Perestrelo 1
Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos Dr. Eduardo Brazão de Castro 1
Escola Básica dos 1º, 2º e 3º Ciclos Professor Francisco Manuel Santana Barreto - Fajã da Ovelha 1
Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos Cónego João Jacinto Gonçalves Andrade - Campanário 1
Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos do Caniçal 1
Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos do Caniço 1
Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos do Estreito de Câmara de Lobos 1
Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos Dr. Horácio Bento de Gouveia - Funchal 1
Escola Básica e Secundária D. Lucinda Andrade - S. Vicente 1
Escola Básica e Secundária da Calheta 1
Escola Básica e Secundária de Gonçalves Zarco - Funchal 1
Escola Básica e Secundária de Machico 1
Escola Básica e Secundária de Ponta do Sol 1
Escola Básica e Secundária de Santa Cruz 1
Escola Básica e Secundária Dr. Luís Maurílio da Silva Dantas 1
Escola Básica e Secundária Padre Manuel Álvares - Ribeira Brava 1
Escola Básica e Secundária Professor Dr. Francisco Freitas Branco - Porto Santo 1
Escola Secundária de Francisco Franco 1
Escola Secundária de Jaime Moniz - Funchal 1
Escola Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva 1
Instituto do Desporto da Região Autónoma da Madeira - I. P. 1
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Tutela DAT.1 DAT.2 DAT.3 NVIC Geral

Sec. Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais 0 0 2 3 4
Centro de Abate da Região Autónoma da Madeira, EPERAM 1
Fundo Madeirense Seguro de Colheitas 1 1
Instituto do Vinho, do Bordado e do Artesanato da Madeira, I. P.-RAM 1
Parque Natural da Madeira 1

Sec. Regional do Plano e Finanças 0 4 1 1 6
Direção Regional de Orçamento e Contabilidade 1
Direção Regional do Património 1
Direção Regional do Tesouro 1
Direção Regional dos Assuntos Fiscais 1
Fundo de Estabilização Tributário da Região Autónoma da Madeira 1
Tesoureiro do Governo Regional da Madeira 1

Sec. Regional dos Assuntos Sociais 0 0 1 3 3 *
Instituto de Administração da Saúde e Assuntos Sociais, I. P.-RAM 1
Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM 1 1
Serviço Regional de Proteção Civil, I. P. - RAM 1

Sec. Regional dos Recursos Humanos 0 0 0 1 1
Direção Regional de Juventude 1

Secretaria Regional da Educação e Recursos Humanos 0 0 0 3 3
Conselho Económico e Social 1
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de São Jorge, Cardeal D.Teodósio de Gouveia 1
Escola Profissional Dr. Francisco Fernandes 1

Secretaria Regional do Plano e Finanças 0 0 0 1 1
Instituto de Desenvolvimento Regional, IP-RAM 1

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais 0 0 0 1 1
Instituto de Emprego da Madeira, I. P. - RAM 1

Setor Empresarial Autárquico 0 0 3 0 3
Frente Marfunchal - Gestão e Exploração de Espaços Públicos, E. M. 1
Santa Cruz XXI – Gestão de Equipamentos Municipais e Prestação de Serviços, E. M. 1
SOCIOHABITAFUNCHAL - Empresa Municipal de Habitação, E. M. 1

Setor Empresarial Regional 2 0 6 0 7
Administração de Portos da Região Autónoma da Madeira, S.A. 1 1
Águas e Resíduos da Madeira, S.A. 1
Empresa de Eletricidade da Madeira, S. A. 1
Investimentos e Gestão da Água, S.A. 1
Sociedade de Desenvolvimento do Norte da Madeira, S. A. 1
Sociedade Metropolitana de Desenvolvimento, S. A. 1
Valor Ambiente - Gestão e Administração de resíduos da Madeira, S.A. 1

Vice Presidência do Governo Regional 0 0 0 4 4
Direção Regional de Administração da Justiça 1
Direção Regional para a Administração Pública do Porto Santo 1
Gabinete de Gestão da Loja do Cidadão - Região Autónoma da Madeira 1
Instituto do Desenvolvimento Empresarial da Madeira 1

Total 13 19 26 58 89 *

Entidades objeto de contro lo  por vários departamentos
O total não inclui a duplicação de entidades objeto de contro lo  por diferentes departamentos *
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RELATÓRIOS DE ÓRGÃOS DE CONTROLO INTERNO 

Nos termos da LOPTC, os serviços de controlo interno, nomeadamente as inspeções-gerais 

ou quaisquer outras entidades de controlo ou auditoria dos serviços e organismos da 

Administração Pública, bem como das entidades que integram o Setor Público 

Empresarial, estão sujeitos a um especial dever de colaboração com o Tribunal, o qual 

compreende o envio dos relatórios das suas ações, por decisão do ministro ou do Órgão 

competente para os apreciar, sempre que contenham matéria de interesse para a ação do 

Tribunal, concretizando as situações geradoras de eventuais responsabilidades com 

indicação documentada dos factos  

Em 2014 foram recebidos relatórios nomeadamente da Inspeção-geral de Finanças, 

Inspeção-geral das Atividades em Saúde, Inspeção-geral de Defesa Nacional, Inspeção-

geral da Educação e Ciência e da Inspeção-geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 

Ordenamento do Território. 

 

Relatórios de órgãos de controlo interno 

 

 

 

Relatórios de órgãos de controlo interno - evolução 

 

 

  

Remetidos

ao MP

Adm central 308 34 62 37 280

Adm. Local 24 27 17 13 34

Adm. Regional 2 3 2 3

Total    334 64 81 50 317

A transitarTransitados Entrados Concluídos

Concluídos em curso Remet. MP Concluídos em curso Remet. MP

Sede 88 170 81 77 227 50

SRA 5 5 1 4

SRM 2 2 2

Total    95 175 84 81 229 50

2013 2014
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PARTICIPAÇÕES, EXPOSIÇÕES, QUEIXAS E DENÚNCIAS 

As participações, exposições, queixas e denúncias recebidas no Tribunal são analisadas e, 

sempre que tenham factualidade pertinente dão origem ao desenvolvimento das 

diligências consideradas necessárias, podendo levar à realização de ações de fiscalização 

por parte do Tribunal. 

 

 

Participações, exposições, queixas e denúncias – por origem 

 

 

 

Participações, exposições, queixas e denúncias – evolução 

 

  

Remetidos

ao MP 

Adm central 110 150 183 2 77

Adm. Local 108 142 102 1 148

Adm. Regional 1 8 7 2 2

SPE 1 6 6 1

Total    220 306 298 5 228

Transitados A transitarEntrados Concluídos

Concluídos em curso Remet. MP Concluídos em curso Remet. MP

Sede 165 175 1 278 223 1

SRA 9 10 1

SRM 7 3 4 10 4 4

Total    181 178 5 298 228 5

2013 2014
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VI – EFETIVAÇÃO DE RESPONSABILIDADES 

Quando os relatórios das ações de controlo do Tribunal, ou os relatórios dos órgãos de 

controlo interno, evidenciem factos constitutivos de responsabilidade financeira, são 

remetidos ao Ministério Público, a quem compete, embora não exclusivamente, requerer o 

julgamento para efetivação de responsabilidades financeiras. 

Uma das competências primordiais do Tribunal de Contas é a de efetivar as 

responsabilidades pela prática de infrações financeiras, a qual compete à 3.ª Secção. 

A responsabilidade financeira pode ser reintegratória ou sancionatória, traduzindo-se a 

primeira pela obrigação de repor as importâncias correspondentes aos danos causados e a 

segunda pela aplicação de uma sanção pecuniária (multa). 

O Tribunal pode ainda sancionar outras infrações, nos termos do artigo 66.º da LOPTC, 

competindo a sua aplicação, bem como a relevação, às 1.ª e 2.ª Secções e às Secções 

Regionais. 

Nos termos do n.º 3 do artigo 65.º e da alínea d) do n.º 2 do artigo 69.º da LOPTC, o 

responsável indiciado pode proceder ao pagamento da multa em fase anterior à de 

julgamento, pelo valor mínimo da multa, extinguindo-se desta forma o procedimento por 

responsabilidades sancionatórias. 

De igual forma, a responsabilidade financeira reintegratória extingue-se pelo pagamento 

da quantia a repor, em qualquer momento, nos termos do n.º 1 do art. 69.º da LOPTC. 

 

RESPONSABILIDADE FINANCEIRA SANCIONATÓRIA 

Multas do art.º 65 – guias emitidas para pagamento voluntário 

 

Estas multas são remetidas ao Ministério Público quando na primeira fase não são pagas 

voluntariamente, procedendo este, antes da instauração do processo de efetivação de 

responsabilidades, à notificação dos responsáveis para, querendo, procederem ao 

pagamento voluntário da multa. 

Em 2014, dos 28 processos nestas circunstâncias, 13 (12 na Sede e 1 na SRM) tiveram 

origem em processos de órgãos de controlo interno, 8 (2 na Sede, 3 na SRA e 3 na SRM) em 

sede de fiscalização sucessiva, 4 (Sede) no âmbito do controlo prévio e 3 (1 na SRA e 2 na 

SRM) relativos ao controlo concomitante. 

Unidade: euro

N.º de N.º de N.º de N.º de N.º de N.º de

Processos Demandados Processos Demandados Processos Demandados

No âmbito do controlo prévio 2 3 5.610

No âmbito do controlo concomitante 1 2 2.970 1 1 1.440

No âmbito do controlo sucessivo 2 2 3.060

Em processos de Orgãos de controlo interno 1 1 1.836

Total      1 2 2.970 3 3 4.500 3 4 7.446

2012 2013 2014

Montante Montante Montante
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Multas do art.º 65 – guias emitidas para pagamento voluntário após notificação do MP 

 

O Tribunal, através das 1.ª e 2.ª Secções, de acordo com o n.º 8 do artigo 65.º da LOPTC, 

pode relevar a responsabilidade por infração financeira apenas passível de multa. 

Em 2014, foi relevada a responsabilidade sancionatória em 21 processos, 8 na Sede, 4 na 

SRA e 9 na SRM. 

 

Multas do art.º 65 - relevação de responsabilidade sancionatória 

 

O artigo 66.º da LOPTC, estabelece ainda a aplicação de multas por outras infrações, como 

por exemplo, pela falta injustificada de remessa de contas, pela inobservância dos prazos 

legais de remessa dos processos relativos a atos ou contratos que produzam efeitos antes 

do visto. 

 

Multas do art.º 66 – guias emitidas 

 

Em 2014, das 33 multas aplicadas neste âmbito, 21 tiveram origem na Sede, 2 na SRA e 10 

na SRM. 

Verificou-se igualmente a relevação da responsabilidade sancionatória (n.º 8 do artigo 

65.º da LOPTC) e a dispensa de penas (artigo 74.º do Código Penal, aplicável por força do 

artigo 80.ª da LOPTC) neste tipo de multas relativamente a 40 processos, todos 

respeitantes à Sede  

Unidade: euro

N.º de N.º de N.º de N.º de N.º de N.º de

Processos Demandados Processos Demandados Processos Demandados

No âmbito do controlo prévio 9 12 29.223 4 8 21.420

No âmbito do controlo concomitante 27 50 138.433 5 18 42.758 3 5 3.657

No âmbito do controlo sucessivo 21 64 115.408 27 36 49.808 8 21 40.003

Em processos de Orgãos de Controlo Interno 14 30 52.695 13 42 60.672 13 21 37.456

Total      62 144 306.536 54 108 182.461 28 55 102.536

2012 2013 2014

Montante Montante Montante

N.º de N.º de N.º de N.º de N.º de N.º de

Processos Demandados Processos Demandados Processos Demandados

No âmbito do controlo prévio 1 7 9 11 7 30

No âmbito do controlo concomitante 7 10 2 3 3 11

No âmbito do controlo sucessivo 8 37 8 14 11 16

Total      16 54 19 28 21 57

2012 2013 2014

N.º de N.º de Montante N.º de N.º de Montante N.º de N.º de Montante

Processos Demandados (euro) Processos Demandados (euro) Processos Demandados (euro)

No âmbito do controlo prévio 16 16 11.730 4 4 4.845 2 2 1.020

No âmbito do controlo concomitante 22 22 13.770 13 13 6.645 7 7 5.866

No âmbito do controlo sucessivo 49 53 24.450 21 21 17.241 24 24 18.183

Total      87 91 49.950 38 38 28.731 33 33 25.069

2012 2013 2014
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Multas do art.º 66 - relevação e dispensa de penas 

 

 

RESPONSABILIDADE FINANCEIRA – 3.ª SECÇÃO E SECÇÕES REGIONAIS 

Dos processos em que o Ministério Público requereu julgamento para efetivação de 

responsabilidades financeiras existentes, em 2014, na 3.ª Secção e nas Secções Regionais, 

verificou-se a extinção do procedimento por pagamento voluntário em 7 processos e 

foram julgados 26. 

 

Efetivação de responsabilidades financeiras 

 

Efetivação de responsabilidades financeiras - origem 

 

Em plenário da 3.ª Secção foram apreciados os recursos interpostos, tendo sido proferidos 

26 acórdãos em processos de julgamento de contas, de julgamento de responsabilidades 

financeiras, de matéria emolumentar e de multas aplicadas. 

 

N.º de N.º de N.º de N.º de N.º de N.º de

Processos Demandados Processos Demandados Processos Demandados

No âmbito do controlo prévio 24 24 7 7 2 2

No âmbito do controlo concomitante 26 27 6 6 12 12

No âmbito do controlo sucessivo 4 4 24 34 26 30

Total      54 55 37 47 40 44

Nota: Em 2014 os processos no âmbito do controlo sucessivo são exclusivamente relativos a dispensa de pena.

2012 2013 2014

Remetidos

Transitados Distribuídos Indefer. Pagamento Sentença Sentença ao arquivo Em curso

no ano Liminar voluntário condenatória absolutória

Julgamento de contas 3 1 0 0 1 1 1 3

    Art. 59.º e 60.º da Lei 98/97 1 1 1 2

    Art. 59.º, 60.º e 65.º da Lei 98/97 2 1 1 1

    Art. 65.º da Lei 98/97 0

Julgamento de resp. financeira 45 24 0 7 16 8 21 48

    Art. 59.º e 60.º da Lei 98/97 1 2 1 3

    Art. 59.º, 60.º e 65.º da Lei 98/97 15 9 1 9 2 2 22

    Art.  65.º da Lei 98/97 29 13 6 6 6 19 23

Total    48 25 0 7 17 9 22 51

Processos em curso = Transitado+distribuído-arquivado

Findos antes de julgamento Julgados

Remetidos

Transitados Distribuídos Indef. Pagamento Sentença Sentença ao arquivo Em curso

no ano Liminar voluntário condenatória absolutória

3.ª Secção 37 14 6 9 6 19 32

Secção Regional dos Açores 6 2 1 3 3 5

Secção Regional da Madeira 5 9 5 3 14

Total    48 25 0 7 17 9 22 51

JulgadosFindos antes de julgamento
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Recursos ordinários – Plenário 3.ª Secção 

 

Evolução da distribuição processual 

 

 

Em resultado dos processos de efetivação de responsabilidade financeira foram ordenadas 

reposições por pagamentos indevidos e aplicadas multas, tendo sido igualmente efetuados 

pagamentos voluntários de multas e reposições antes de julgamento. 

Multas e reposições 

  

Distribuídos Indeferimento Remetidos à

no ano liminar Procedentes Improcedentes 1.ª instância

Em matéria de resp. financeira 8 17 1 10 4 6 19

  Julgamento de contas 1 2 0 2 0 1 2

      Art. 59.º e 60.º da Lei 98/97 1 1 1

      Art. 59.º, 60.º e 65.º da Lei 98/97 1 1 1 1 1

      Art.  65.º da Lei 98/97 0

  Julgamento de resp. financeira 7 15 1 8 4 5 17

      Art. 59.º e 60.º da Lei 98/97 1 1 1

      Art. 59.º, 60.º e 65.º da Lei 98/97 2 4 1 6

      Art.  65.º da Lei 98/97 5 10 1 7 3 5 10

Em matéria emolumentar 1 1 1 0

De multas 12 20 0 9 2 13 19

      Aplicadas pela 1.ª Secção 7 5 6 8 4

      Aplicadas pela 2.ª Secção 3 3 2 2 3 3

      Aplicadas pela SRA 1 1

      Aplicadas pela SRM 2 11 1 2 11

Total    20 38 1 20 6 20 38

Julgados
Em cursoTransitados

Variação

2013 2014 %

Plenário da 3.ª Secção: 30 38 26,7%

   Em matéria de resp. financeira 10 17 70,0%

       Julgamento de contas 2 2 0,0%

       Julgamento de resp. financeira 8 15 87,5%

   Em matéria emolumentar 1 -

   De multas 20 20 0,0%

1.ª Instância: 37 25 -32,4%

     Julgamento de contas 1 -

     Julgamento de resp. financeira 37 24 -35,1%

Total    67 63 -6,0%

Distribuídos no ano

3.ª Secção SRA SRM Total N.º resp. 3.ª Secção SRA SRM Total N.º resp.

Reposições ordenadas 139.653 0 0 139.653 1 233.891 0 99.434 333.325 11

    Por pagamentos indevidos 119.817 119.817 213.877 97.931 311.808

    Por alcances 0 0

    Outros 19.836 19.836 20.014 1.503 21.517

Das quais em relatórios de Órgãos de Controlo Interno 13.966 1.503 15.469 2

Multas aplicadas 49.095 46.410 95.505 31 41.526 236.860 25.504 303.890 47

Das quais em relatórios de Órgãos de Controlo Interno 0 3.060 9.164 12.224 6

Sanções e reposições pagas voluntariamente antes de julgamento 64.864 5.100 69.964 14 5.791 5.100 3.839 14.730 5

Das quais em relatórios de Órgãos de Controlo Interno 0 3.339 3.339 2

2013 2014

                    Unidade: €
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VII – O MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO DO TRIBUNAL DE CONTAS 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO E A EFETIVAÇÃO DE RESPONSABILIDADES 

Ao Ministério Público compete, embora não exclusivamente, requerer, perante a 3.ª 

Secção e as Secções Regionais, o julgamento para efetivação de responsabilidades 

financeiras. 

 

Processos remetidos ao MP com infrações evidenciadas (art. 57.º da LOPTC) 

 

Origem dos processos remetidos ao MP 

 

 

Mapa comparativo da evolução processual 

Extinção da

Tipologia dos processos Transitados Notificados Não requer responsabilidade Requer Arquivamento Outras Em curso

no ano procedimento por pagamento julgamento (a) situações

jurisdicional voluntário (b)

Controlo prévio e concomitante 10 14 0 5 3 1 15

    Relatórios para apuramento de responsabilidade financ. 4 4 3 1 4

    Relatórios de auditoria de fiscalização concomitante 6 10 2 2 1 11

Controlo sucessivo 26 18 0 4 12 1 1 26

    Relatórios de auditoria de fiscalização sucessiva 24 17 4 11 1 25

    Relatórios de verificação externa de contas 0

    Relatórios de verificação interna de contas 2 1 1 1 1

Relatórios de órgãos de controlo interno 33 28 0 9 7 21 24

Total    69 60 0 18 22 23 1 65

(a) Situações em que o MP arquiva, por exemplo,  por discordar da qualificação jurídica como infração financeira efetuada no relatório de auditoria, por não se verificar o elemento subjetivo da infração

 (culpa), por decisão judicial sobre a mesma matéria, …

(b) Notificação do MP - convite para pagamento voluntário

Sede SRA SRM Total

Processos notificados ao MP no ano 39 6 15 60

Despacho MP:

    Requer julgamento 13 2 7 22

    Extinção por pagamento voluntário 14 2 2 18

    Arquivamento 23 23

2012 2013 2014

Processos notificados ao MP no ano 59 106 60

Despacho MP:

    Requer julgamento 12 31 22

    Extinção por pagamento voluntário 28 33 18

    Não requer procedimento jurisdicional 4

    Arquivamento 18 44 23

    Outras situações 1 1
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PARTICIPAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO A OUTRAS JURISDIÇÕES 

O Ministério Público participa, ou dá conhecimento, a outras jurisdições de factos 

conhecidos em relatórios do Tribunal de Contas, dos órgãos de controlo interno e em 

acórdãos do Tribunal de Contas. 

Em 2014, foram efetuadas 23 participações, sendo 12 à Procuradoria-Geral da República, 

4 ao Departamento de Investigação e Ação Penal, 1 ao Tribunal Central Administrativo do 

Norte, 1 ao Tribunal Central Administrativo de Circulo de Lisboa, 1 ao Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Sintra e 1 ao Tribunal Arbitral. 

Não foi efetuada a participação de acórdãos do Tribunal de Contas. 
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VIII – OS RECURSOS UTILIZADOS 

OS RECURSOS HUMANOS 

No final de 2014 exerciam funções no Tribunal de Contas o Presidente e 18 Juízes 

Conselheiros, dispondo os seus Serviços de Apoio de 499 efetivos. 

Dos 18 Juízes Conselheiros, 16 exerciam funções na Sede (4 na 1.ª Secção, 9 na 2.ª Secção e 

3 na 3.ª Secção), 1 na Secção Regional dos Açores (jubilado mas em exercício de funções) e 

1 na Secção Regional da Madeira. 

O corpo especial de fiscalização e controlo representa a maioria dos efetivos, com 36%.  

 

Efetivos dos Serviços de Apoio por grupos profissionais 

 

 

Verifica-se um decréscimo de cerca de 4% dos efetivos globais, mantendo-se a maioria a 

exercer funções no âmbito do controlo sucessivo. 

 

Evolução do número de efetivos por áreas funcionais 

 

  

Total Peso Total Peso Total Peso

Direção 4 0,8% 4 0,8% 4 0,8%

Gabinete do Presidente e Secretariado Juizes 19 3,6% 17 3,3% 16 3,2%

Secretaria do Tribunal 17 3,2% 18 3,4% 17 3,4%

Controlo prévio e concomitante 61 11,5% 61 11,7% 56 11,2%

Controlo sucessivo 239 45,2% 232 44,4% 223 44,7%

Consultadoria e planeamento 21 4,0% 21 4,0% 20 4,0%

Apoio ao MP 4 0,8% 4 0,8% 4 0,8%

Apoio instrumental 164 31,0% 165 31,6% 159 31,9%

Total      529 100,0% 522 100,0% 499 100,0%

2012 2013 2014
Áreas funcionais
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A FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

No âmbito do desenvolvimento de uma política sistemática de progressiva especialização 

dos recursos humanos do Tribunal, em 2014 realizaram-se 153 ações de formação interna 

e externa, abrangendo diversas áreas temáticas das quais se destacam, contabilidade, 

auditoria, direito, gestão e desenvolvimento organizacional num total de 15 458 horas de 

formação. 

 

 

Os efetivos do corpo especial de fiscalização e controlo, e das carreiras técnica superior e 

de inspeção, frequentaram cerca de 70% das ações formação realizadas. 

 

Relativamente às ações de formação ministradas no exterior por efetivos da DGTC, foram 

realizadas 38 ações em diversos organismos, nomeadamente, Associação de Municípios da 

Região Autónoma da Madeira, Câmara de Contas de Timor Leste, Centro Hospitalar de 

Lisboa Central E.P.E, Comissariado de Auditoria de Macau, Conselhos Diretivos e 

Agrupamentos de Escolas de Constância, Instituto de Gestão e Administração Pública, 

Direção Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas, Instituto Português 

de Oncologia de Lisboa Francisco Gentil E.P.E, Secretaria Geral do Ministério da Justiça, 

Tribunal de Contas de Cabo Verde. 

 

 

 

 

N.º horas N.º de N.º horas Custo

das ações participações utilizadas Total (€)

Interna  96  731 1 995 14 466 44.855

      Sede  61  520 1 475 11 559 37 150

          De pessoal da Sede  61  520 1 432 9 173

          De pessoal da SRA

          De pessoal da SRM  3  36

          De pessoal de outras instituições *  40 2 350

      SRA  11  49  233 1 096 4.349

      SRM  24  162  287 1 811 3.356

Externa  57  331  173  992 1.960

          De pessoal da Sede  44  215  150  780 209

          De pessoal da SRA  10  83  18  163 1.121

          De pessoal da SRM **  3  33  5  49 630

Total       153 1 062 2 168 15 458 46.815

 *Participação de pessoal da Auditoria Geral da Suécia, Procuradoria Geral da República, Câmara de Contas de Timor Leste, 

Tribunal de Contas de Cabo Verde e Serviço de Saúde da RAM E.P.E.

** Inclui uma ação de autoformação em horário laboral

N.º ações

N.º Ações N.º de N.º horas

Formadores

Formação ministrada no exterior 38 21 643
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OS RECURSOS FINANCEIROS 

A despesa realizada em 2014 foi de 26.544.939 €, da qual 64% respeita a dotações do 

orçamento do Estado e 36% dos cofres privativos. 

 

Relativamente à distribuição da despesa realizada por agrupamento económico, constata-

se que maioritariamente diz respeito a despesas com o pessoal (89%). 

Despesa por agrupamento económico

 

No que concerne à evolução da despesa nos últimos três anos, verifica-se que em 2013 
ocorreu um acréscimo (17,2%) decorrente do aumento das taxas contributivas da 
entidade patronal para a CGA e da reposição do pagamento dos subsídios de férias e Natal. 
Em 2014 a despesa subiu 2,3%, justificando-se o aumento a nível das despesas com o 
pessoal, apesar da redução do número de efetivos, pela declaração de 
inconstitucionalidade do art. 33.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro cujo efeito se 
traduziu no pagamento de três meses e meio de vencimentos e do subsídio de férias sem 
quaisquer reduções. A nível das despesas de capital o aumento verificado deve-se aos 
encargos no âmbito do Plano Estratégico de Desenvolvimento dos Sistemas de Informação 
(PDESI) e à manutenção e beneficiação dos edifícios do Tribunal. 

Evolução da despesa por agrupamento económico

 

Evolução da despesa por entidade

 

                                             Unidade: €

Valor %

Despesas com o pessoal 20.182.581 1.793.336 1.751.144 23.727.061 89,4%

Aquisição de bens e serviços correntes 2.142.144 144.090 169.713 2.455.947 9,3%

Aquisição de bens de capital 310.130 8.986 42.815 361.931 1,4%

Total      22.634.855 1.946.412 1.963.672 26.544.939 100,0%

Agrupamento Sede SRA SRM
Total

                                             Unid: euro

Montante Var. Montante Var.

Despesas com o pessoal 19.568.583 23.517.118 20,2% 23.727.061 0,9%

Aquisição de bens e serviços correntes 2.234.003 2.311.535 3,5% 2.455.947 6,2%

Aquisição de bens de capital 349.345 126.508 -63,8% 361.931 186,1%

Total      22.151.931 25.955.161 17,2% 26.544.939 2,3%

Agrupamento 2012
20142013

                                             Unid: euro

Montante Var. Montante Var.

Sede 18.994.195 22.165.124 16,7% 22.634.855 2,1%

Secção Regional dos Açores 1.597.985 1.869.826 17,0% 1.946.412 4,1%

Secção Regional da Madeira 1.559.751 1.920.211 23,1% 1.963.672 2,3%

Total      22.151.931 25.955.161 17,2% 26.544.939 2,3%

Agrupamento 2012
2013 2014



 

 



T r i b u n a l  d e  C o n t a s

57 

R
e

l
a

t
ó

r
i
o

 
d

e
 
A

t
i
v

i
d

a
d

e
s

 
2

0
1

4
 

I
n

f
o

r
m

a
ç

ã
o

 
E

s
t
a

t
í
s

t
i

c
a

 
e

 
I

n
d

i
c

a
d

o
r

e
s

 

IX. ELEMENTOS COMPLEMENTARES DA CONTA CONSOLIDADA



































 

 

 












